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"Quando me virem a montar blocos 
A construir casas, prédios, cidades 
Não digam que estou só a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender sobre o equilíbrio e as formas 
Um dia, posso vir a ser engenheiro ou arquiteto. 
Quando me virem a fantasiar 
A fazer comidinha, a cuidar das bonecas 
Não pensem que estou só a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender a cuidar de mim e dos outros 
Um dia, posso vir a ser mãe ou pai. 
Quando me virem sentado 
A ler para uma plateia imaginária 
Não riam e achem que estou só a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender a comunicar e a interpretar 
Um dia, posso vir a ser professor ou ator. 
Quando me virem à procura de insetos no mato 
Ou a encher os meus bolsos com bugigangas 
Não achem que estou só a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender a prestar atenção e a explorar 
Um dia, posso vir a ser cientista. 
Quando me virem mergulhado num puzzle 
Ou nalgum jogo da escola 
Não pensem que perco tempo a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender a resolver problemas e a concentrar-me 
Um dia posso vir a ser empresário. 
Quando me virem a pular, a saltar a correr e a movimentar-me 
Não digam que estou só a brincar 
Porque a brincar, estou a aprender 
A aprender como funciona o meu corpo 
Um dia posso vir a ser médico, enfermeiro ou atleta. 
Quando me perguntarem o que fiz hoje na escola 
E eu disser que brinquei 
Não me entendam mal 
Porque a brincar, estou a aprender. 
A aprender a trabalhar com prazer e eficiência 
Estou a preparar-me para o futuro. 
Hoje eu sou criança e o meu trabalho é brincar” (Anita Wadley) 
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RESUMO 
 
Brincar para falar. Falar para ler. 
  
Este trabalho debruça-se sobre dois aspetos fundamentais ao nível da educação 
pré-escolar: O desenvolvimento da linguagem e o brincar. 
 A linguagem é um fenómeno universal comum a todos os homens e que serve 
para comunicar. A criança aprende a linguagem oral, a mais básica de todas as 
linguagens, desde que inserida num meio falante sem precisar de qualquer instrução 
ou livros de gramática. As Orientações Curriculares para a Educação Pré-escolar- OCEP 
(Ministério da Educação, 1997), bem como todos os modelos educativos, vinculam o 
bom desenvolvimento da linguagem oral como facilitador para a posterior aquisição 
do código escrito.  
O brincar é a atividade mais natural da criança e um direito que ela tem. Desde 
há muitos séculos que o brincar é também considerado como meio de a criança 
aprender e de se desenvolver a todos os níveis. Nos últimos anos foram feitos vários 
estudos que demonstraram a importância destes momentos não só para o 
desenvolvimento global da criança, mas também, mais especificamente, para o 
desenvolvimento da linguagem. 
Com o trabalho de investigação que aqui se apresenta pretende-se fazer uma 
revisão bibliográfica que fundamente a importância do desenvolvimento linguístico 
para a aquisição da leitura e o contributo do brincar para este desenvolvimento, não 
esquecendo os fatores de risco associados. Serão analisadas as definições do brincar e 
a importância que lhe é atribuída por teóricos contemporâneos. Dado que não foram 
encontrados estudos nacionais que abordassem esta interface, é também objetivo 
deste trabalho saber se na prática, também os pais que têm agora crianças a 
frequentar o jardim-de-infância perto de nós, consideram o brincar importante para os 
seus filhos e uma forma de promover o desenvolvimento de diferentes competências. 
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ABSTRACT 
 
Play to speak. Speak to read. 
 
This work focuses on two fundamental aspects in terms of pre-school education: 
The language development and play. 
The language is a universal phenomenon common to all human been and is used 
to communicate. The child learns oral language, the most basic of all languages, when 
inserted in a community with other speakers. She doesn´t needs any instruction or 
grammar books to learn it. The Portuguese Curriculum guidelines for pre-school, as 
well all the educative models, consider the importance of the oral language 
development as a facilitator for the subsequent acquisition of the written code. 
Play is the most natural activity in child and one of her rights. Since long time 
that play is also considered as a mean of learning and develops at all levels. In most 
recent years, various studies have demonstrated the importance of these moments, 
not only for the overall development of the child but also, more specifically, to the 
language development. 
The point of this research work is to review existing literature to substantiate the 
importance of language development for the later acquisition of reading and writing in 
the first class and the contribution of play for this development not forgetting the risk 
factors associated. It will be analyzed the different definitions of play and the 
relevance attributed to it by contemporary theorists. It should be noted that, in this 
area, there are no studies conducted in Portugal, so interests to know if, in practice, 
also parents who have children attending kindergarten, consider the play activity 
important to their children and a way of promoting the development of different skills.  
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Introdução 
 
A linguagem não existia na terra até existir o homem que criou palavras, com 
sons aleatórios e lhe deu um sentido (Montessori, 1987). A linguagem humana é um 
fenómeno universal pois é comum a todos os seres humanos e ainda não foi 
descoberto qualquer grupo humano que não utilizasse a linguagem para comunicar 
entre si (Sim-Sim, 1998). De acordo com esta autora, a criança adquire a língua da 
comunidade a que pertence desde que a ela seja exposta pois todos nós nascemos 
geneticamente programados para falar. No entanto, esta capacidade só se desenvolve 
se estivermos envolvidos num ambiente em que as trocas linguísticas ocorram.  
Consequentemente, é necessário clarificarmos os conceitos de língua e de fala. A 
língua diferencia as comunidades linguísticas e é uma característica individual da 
linguagem. É usada para comunicar e pensar e todas as línguas seguem regras 
universais (Sim-Sim, 1998). A fala é a produção da linguagem na sua variante fónica e 
envolve a articulação de sons, pelo que está dependente também de fatores biológicos 
(vertente oral da linguagem) (Sim-Sim, 1998). Apesar de haver diferentes tipos de 
linguagem (oral, escrita, gestual ou de outros signos convencionais) este trabalho 
estará direcionado para a sua vertente oral, nunca esquecendo a importância desta 
para a futura aquisição do código escrito. 
Uma função da linguagem oral é a comunicação. Como seres humanos racionais 
e inseridos numa sociedade, a comunicação é um processo a nós inerente que envolve 
o processo de codificação, isto é, de formulação da mensagem, a sua transmissão para 
o recetor e a descodificação ou compreensão. Este processo de comunicação envolve 
sempre dois ou mais intervenientes e não é exclusivo dos seres humanos pois 
encontramos várias formas de comunicação entre os animais. Contudo, só o ser 
humano possui linguagem (Sim-Sim, 1998). Todavia, apesar de usar esta forma de 
comunicação específica e elaborada, o homem recorre também a mecanismos 
extralinguísticos como os gestos, a postura corporal, as expressões faciais e elementos 
paralinguísticos como a entoação, a velocidade e o ritmo das produções para 
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comunicar (Sim-Sim, 1998), bem como a um sem número de outras linguagens 
(corporal, plástica, musical, entre outras). 
A linguagem escrita é uma linguagem de segunda ordem que assenta na 
linguagem oral. Assim sendo, a aquisição da leitura está estritamente relacionada com 
o desenvolvimento da linguagem (Capovilla & Dias, 2008; Dickinson, McCabe, 
Anastasopoulus, Peisner-Feinberg, & Poe, 2003; Landry, Swank, Smith, Assel, & 
Gunnewig, 2006; Viana & Teixeira, 2002; Sim-Sim, 1998). Um frágil domínio da 
linguagem oral poderá ser potencial preditor de dificuldades ao nível da aprendizagem 
da leitura (Foy & Mann, 2012).  
Neste sentido, a minha motivação para a realização de uma investigação sobre o 
desenvolvimento da linguagem oral teve origem na leitura de vários estudos onde 
ficou provado que esta tem um grande impacto para a posterior aprendizagem da 
leitura. Os baixos níveis de leitura e escrita vão-se refletir na qualidade de vida 
profissional e social do adulto. Assim sendo, é importante haver um investimento na 
prevenção das dificuldades da leitura e da escrita como forma de prevenir o insucesso 
e abandono escolares. As crianças de níveis socioeconómicos mais desfavorecidos são 
crianças de risco acrescido sendo por isso importante um investimento precoce a fim 
de evitar programas posteriores mais intensivos e dispendiosos (Justice, Kaderavek, 
Fan, Sofka, & Hunt, 2009). A intervenção psicossocial com crianças, jovens e famílias 
não pode, por isso relegar para segundo plano a promoção das competências 
linguísticas, quer na sua vertente oral quer na sua vertente escrita. São também as 
populações mais desfavorecidas que apresentam níveis mais baixos de literacia. 
 Connor, Morrison e Slominsky (2006) referem que a intervenção ao nível do pré-
escolar traz ganhos sociais e cognitivos a curto e longo prazo. Como educadora de 
infância e aluna do mestrado em Intervenção Psicossocial com Crianças, Jovens e 
Famílias, pretendo chamar a atenção para a qualidade no ensino pré-escolar, 
principalmente no atendimento a populações de risco de forma a prevenir o insucesso 
e o abandono escolares. 
 Uma segunda motivação para o desenvolvimento deste trabalho foi o estudo do 
brincar como motor de desenvolvimento da linguagem oral a diferentes níveis. Se 
pensar na minha experiência como educadora, nunca conheci uma criança, qualquer 
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que fosse a idade, que não gostasse de brincar. Se brincar é uma atividade inerente a 
todas as crianças, para o qual elas não precisam de fazer esforço, não poderá esta 
atividade ser também usada como um meio de desenvolver competências linguísticas? 
Sobre o brincar, como vamos ver no decorrer deste trabalho, as pesquisas já não 
são tão claras e as perspetivas dos diferentes autores apresentam diferentes 
explicações, apesar de todos concordarem que brincar é benéfico para a criança. 
Neste trabalho começarei por explicar, no capítulo I, a importância do 
desenvolvimento da linguagem para a aprendizagem da leitura e da escrita. Farei uma 
sucinta definição das teorias da aquisição da linguagem e análise dos seus marcos de 
desenvolvimento, explicando os domínios os períodos cruciais para a aquisição dos 
mesmos bem como os comportamentos desviantes que podem mascarar atrasos na 
linguagem. Serão abordados os conceitos de literacia, literacia emergente e de 
competências facilitadoras para a aquisição da leitura e da escrita. 
Numa segunda parte deste capítulo abordarei três fatores que podem influenciar 
o desenvolvimento linguístico da criança: a importância do meio social explicando os 
fatores que distinguem um ambiente linguisticamente rico de um ambiente 
linguisticamente pobre, a importância dos fatores biológicos e a influência da pobreza 
e da pertença a grupos étnicos. Para terminar o primeiro capítulo será feito um 
levantamento sobre as diferenças no desenvolvimento entre crianças que frequentam 
a cresce e crianças que ficam em casa ao cuidado de familiares ou de amas e serão 
apresentadas algumas propostas de intervenção para a promoção de competências 
linguísticas. 
Dada a importância da linguagem oral para a aprendizagem da leitura e da 
escrita têm aparecido, nas últimas décadas, vários programas, mais ou menos 
estruturados de literacia emergente. Todavia, não negando a relevância dos mesmos, 
temos vindo a assistir, nos anos pré-escolares, a uma progressiva escolarização 
precoce das crianças substituindo a necessidade de brincar. Embora os programas de 
literacia emergente tenham uma vertente lúdica, esta vertente é, por vezes, 
secundarizada. Com este trabalho pretende-se reabilitar o brincar e mostrar que 
também podemos aprender a brincar. 
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O segundo capítulo do trabalho será dedicado ao brincar. Neste capítulo será 
feita uma pesquisa bibliográfica sobre as diferentes definições do brincar, tendo o 
cuidado de explicar como os diferentes autores distinguem brincar de jogar e de 
explorar. Estas definições revelaram ser a parte mais difícil da minha pesquisa 
bibliográfica já que nem sempre os autores são muito claros nas suas definições e 
brincar e jogar acabam por ser duas definições simultaneamente distintas e 
semelhantes. No ponto dois deste capítulo será minha intenção perceber afinal quais 
são os benefícios do brincar nomeadamente no campo linguístico e definir algumas 
categorias do brincar. Para finalizar o segundo capítulo será feita uma breve referência 
ao brinquedo e ao papel que este desempenha.  
No capítulo três, o papel dos pais e do ambiente familiar no desenvolvimento 
linguístico será também tido em conta, bem como a influência das suas crenças e 
perceções nos seus comportamentos. 
No capítulo 4 será apresentado o estudo descritivo resultante do levantamento 
efetuado sobre as perceções parentais sobre o brincar. É meu objetivo neste estudo 
perceber se a importância e apoio que os pais dão aos momentos do brincar estão 
relacionados com algumas variáveis como a pertença a uma classe social, a sua 
formação profissional ou a idade dos filhos. 
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Capítulo 1  
 Linguagem 
 
1.1 – Relação entre a linguagem oral e linguagem escrita 
 
Atualmente tem-se verificado que há uma maior importância atribuída ao 
desenvolvimento da linguagem porque a investigação sobre a leitura tem mostrado 
que o desenvolvimento linguístico é determinante para a aprendizagem da leitura e da 
escrita (Capovilla & Dias, 2008). 
Há alguns fatores de risco que põem em causa a aprendizagem da leitura e da 
escrita (Snow, Burns, & Griffin, 1998): 
• Ser oriundo de famílias com baixos rendimentos; 
• Exibir frágeis competências linguísticas; 
• Frequentar contextos educativos onde os níveis de ensino e as expectativas são 
baixas; 
• Possuir défices cognitivos específicos, problemas de audição e problemas 
linguísticos; 
• Ter progenitores com um historial de défice na aprendizagem da leitura e da 
escrita; 
As crianças que têm dificuldade na aprendizagem da leitura e da escrita nos 
primeiros anos escolares são aquelas que exibem competências linguísticas pobres, 
nomeadamente ao nível do vocabulário, da consciência fonológica e conhecimentos 
frágeis sobre da leitura e escrita (Snow et al., 1998). 
Dickinson e colaboradores (2003) procederam a uma revisão de vários estudos 
longitudinais onde verificam a ligação entre a linguagem e o desenvolvimento da 
literacia emergente. Estes estudos comprovam que a linguagem oral da criança tem 
um grande impacto no subsequente desenvolvimento da leitura e da escrita 
nomeadamente no que concerne a aspetos como a consciência fonológica, o 
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conhecimento de vocabulário e a capacidade de organizar o discurso e formular frases. 
O conhecimento de vocabulário vai facilitar o acesso à leitura e esta, por sua vez, vai 
ajudar a aprender novas palavras e a expandir a linguagem oral. A capacidade de ouvir, 
falar, e compreender o que ouvimos e lemos é uma capacidade fundamental para o 
futuro sucesso da criança. 
Um estudo realizado por Guibbs e Cooper (1989), referido por McGuiness (2005) 
efetuado com crianças diagnosticadas pela educação especial como crianças com 
dificuldades de aprendizagem, mostrou, após terem sido postos de parte possíveis 
problemas de audição e de visão, que 96% das crianças que tinham algum tipo de 
problema ao nível da linguagem desenvolviam dificuldades na leitura. Também 
estudos realizados na Austrália (McArthur, Hogben, Edwards, Heath, & Mengler, 
2000), nos quais foi controlado o QI, mostraram que as crianças com dificuldades de 
leitura foram as que falharam nos normais testes de linguagem. Consequentemente, 
das mais de 200 crianças com idades compreendidas entre os 7 e os 14 anos 
envolvidas nesse estudo, 51% das diagnosticadas com atrasos específicos na linguagem 
falharam nos testes de leitura (NEALE) e 55% das crianças com problemas específicos 
de leitura tiveram baixas classificações no teste linguístico (CELF) que avaliava a 
memória verbal, o conhecimento semântico e sintático (MacGuinness, 2005). 
Um estudo mais recente, realizado por Foy e Mann (2012) nos Estados Unidos da 
América, mostra-nos que as dificuldades na aprendizagem da leitura e escrita estão 
principalmente relacionadas com o desenvolvimento fonológico.  
Toda a investigação recente aponta para a relação causal existente entre as 
dificuldades de linguagem oral e a probabilidade acrescida de as crianças virem a 
desenvolver dificuldades na escrita (McGuinness, 2005). 
Efetivamente, as rotas neuronais acionadas pelo nosso cérebro para a aquisição 
da leitura e escrita são as mesmas que são utilizadas para a aprendizagem da 
linguagem até à fase da codificação, onde a informação é transformada em unidades 
de processamento motor. Assim, as áreas de Broca e de Wernicke são as responsáveis 
pela aprendizagem da linguagem e vão partilhar mecanismos neurobiológicos com a 
aprendizagem da leitura e escrita (Sim-Sim, 1998).  
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Sabendo que entre 40% a 75% das crianças com dificuldades de linguagem em 
idade pré-escolar apresentam grande probabilidade de desenvolverem problemas de 
leitura e de escrita e que, por sua vez, o frágil domínio da linguagem está ligado à 
pertença a grupos sociais desfavorecidos (Snow et al., 1998), investir na promoção do 
desenvolvimento da linguagem é, como já dissemos, uma forma de prevenir 
dificuldades no percurso académico, profissional e problemas sociais. 
 
1.1.1– L inguagem oral  
 
A linguagem é um sistema complexo e dinâmico de símbolos convencionados, 
usado em modalidades diversas para comunicar e pensar exclusivo do ser humano 
(Sim-Sim, 1998, p. 22), é um meio de conhecer, organizar e até de controlar a realidade 
(…) (Sim-Sim, 1998, p. 30). 
Pereira e Viana (2003) definem a linguagem oral como um sistema complexo 
para o qual os seres humanos estão biologicamente programados que inclui a 
produção e a compreensão de enunciados verbais em que cada falante integra 
competências gramaticais (regras fonológicas, morfológicas, sintáticas e semânticas), 
competências lexicais (conhecimento da forma e dos significados da palavra 
convencionados numa comunidade linguística), competências pragmáticas (normas de 
uso adequadas ao contexto e às finalidades da comunicação) (p. 2). 
Para Vygotsky (2007) “a linguagem é conceptualizada como uma cadeia de 
associações que surgem na mente sob a influência de formas verbais familiares” (p. 
317) e está associada ao pensamento sem a ele poder ser reduzida. Assim, a palavra é 
vista como a exteriorização do pensamento, contudo, a linguagem não funciona 
simplesmente como uma exteriorização do pensamento pois este restrutura-se à 
medida que se transforma em linguagem. 
 
a) Teorias de aquisição da linguagem 
Devido à importância da linguagem, da sua relação com o pensamento e com o 
desenvolvimento cognitivo, são várias as teorias que procuram explicar como se 
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adquire, quando se adquire, qual a sua origem e os fatores que o influenciam (Sim-Sim, 
1998).  
Segundo as teorias behavioristas/comportamentalistas a linguagem não é inata, 
é um comportamento aprendido por associação entre um estímulo e uma resposta, 
validada por um reforço. Neste sentido, as crianças desenvolvem a linguagem na 
interação com o meio. Segundo teóricos como Skinner (1978), as variantes ambientais 
são fundamentais e o papel dos pais determinante uma vez que constituem modelos 
que a criança imita. Neste sentido a prática é fundamental e a programação genética 
não tem qualquer importância (Sim-Sim, 1998). Mas sendo a linguagem um processo 
aprendido através de tentativa e erro, porque é que outros animais não aprenderam a 
comunicar oralmente? Outros teóricos vieram ajudar a responder a esta questão. 
Chomsky (1986) critica as teorias behavioristas, chamando a atenção para o facto 
de o desenvolvimento da linguagem acontecer por volta da mesma idade em todas as 
crianças, de forma idêntica e independente do nível intelectual de cada uma, o que 
aponta para uma programação genética. Este teórico propõe a existência de um 
Language Aquisition Device (LAD) que explica porque é que crianças pequenas 
aprendem a falar apenas pela exposição ao meio falante. As teorias inatistas 
consideram então que o ser humano vem equipado à nascença com um dispositivo 
para a aquisição da linguagem que vai permitir a extração de regras gramaticais 
daquilo que ouve e a aquisição dos princípios de funcionamento da língua a que está 
exposto. No entanto, ninguém sabe explicar como é que funciona e onde se situa (Sim-
Sim, 1998). Para Chomsky, a linguagem é um produto da inteligência e não uma 
aprendizagem no sentido behaviorista. Neste sentido, a criança extrai as regras que 
regem a língua a que estão expostas e esta aquisição acontece com todas as crianças 
num mesmo espaço de tempo, não estando, portanto, sujeita a fatores ambientais 
(Sim-Sim, 1998). 
Piaget (1987) vem criticar as duas teorias anteriores afirmando que nenhuma 
delas explica as diferenças entre os níveis linguísticos observados entre sujeitos. Assim, 
a perspetiva semântico-cognitiva considera que a aquisição da linguagem resulta da 
interação entre a pré-programação genética e o meio envolvente. Para além desta 
interação, a linguagem está ainda dependente do desenvolvimento cognitivo do 
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sujeito. Logo, o desenvolvimento linguístico depende do desenvolvimento das 
estruturas que, por vez, se constituem por sucessivas processos de assimilação 
(processo através do qual o estimulo é incorporado nas estruturas cognitivas do 
sujeito) e de acomodação (processo de reorganização cognitiva das estruturas do 
organismo como resposta a um estimulo exterior) (Sim-Sim, 1998). 
Esta posição teórica faz uma distinção entre a aquisição e o desenvolvimento da 
linguagem. Segundo Inês Sim-Sim (1998), quando falamos em aquisição referimo-nos a 
um processo de apropriação subconsciente de um sistema linguístico, via exposição, 
sem que para tal seja necessário um mecanismo formal de ensino (…) A aprendizagem 
é o processo por meio do qual, e através da experiência ou da prática se instalam 
modificações no desempenho do sujeito (p. 28).  
 
b) Marcos de desenvolvimento da linguagem 
Para promover o desenvolvimento da linguagem é importante conhecer os seus 
principais princípios, marcos e etapas. Apesar de a linguagem oral ser a forma de 
comunicação por excelência do ser humano, a criança comunica com o meio e começa 
a aprender o que é ou não esperado dela mesmo antes de aprender a falar (Borges & 
Salomão, 2003). 
Antes de falarem, os bebés ouvem os sons à sua volta e prestam atenção às 
palavras que os adultos lhes dirigem. Desde cedo aprendem a comunicar através de 
sons e gestos. Pouco tempo depois aprendem a expressar os seus pensamentos e 
ideias através de palavras e frases simples. Durante a idade pré-escolar elas aumentam 
consideravelmente o seu vocabulário, criam histórias de faz-de-conta e são capazes de 
falar sobre coisas e ações que não estão presentes através da capacidade de 
representação, conseguem falar sobre o passado e o futuro, usam uma linguagem 
cada vez mais complexa (National Institute for Literacy - NIL, 2009). À medida que a 
criança cresce, o seu nível linguístico e cognitivo evolui e o seu campo de socialização 
aumenta principalmente com a entrada na escola/jardim-de-infância onde, tem um 
contacto mais alargado com outras crianças (Borges & Salomão, 2003). No quadro 1 
apresenta-se uma síntese dos marcos. 
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Quadro 1: Marcos e etapas do desenvolvimento da linguagem 
 
                                  Extraído de Sim-Sim & Silva, Nunes, 2008, p. 26 
 
Qualquer que seja a comunidade linguística à qual a criança pertença, todas as 
crianças passam por marcos linguísticos idênticos, isto é, todas as crianças passam por 
um período em que só conseguem pronunciar sílabas, em seguida pronunciam 
palavras inteiras e finalmente adquirem toda a sua sintaxe e gramática (Montessori, 
1987). O desenvolvimento da linguagem segue então a mesma ordem de 
desenvolvimento que abrange a aquisição de diferentes tipos de capacidades:  
• Desenvolvimento fonológico – diz respeito à capacidade para discriminar e 
articular os sons da língua; 
• Desenvolvimento semântico – diz respeito à compreensão do discurso; 
• Desenvolvimento sintático – diz respeito às regras de organização das palavras; 
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• Desenvolvimento pragmático – diz respeito às regras de uso e adequação do 
discurso (Sim-Sim et al., 2008, P.29). 
 Durante o desenvolvimento destes domínios temos de ter em conta que 
existem dois processos distintos, a compreensão e a produção, sendo que a primeira 
precede sempre a segunda. 
 A análise do quadro 1 permite-nos perceber claramente os marcos e etapas do 
desenvolvimento da linguagem. Estes períodos cruciais do desenvolvimento da 
linguagem são universalmente sequenciais. Segundo Sim-Sim (1998) estes períodos 
caracterizam-se por: 
 a) Haver uma ordem sequencial previsível do seu desenvolvimento;  
b) Os marcos de desenvolvimento ocorrerem, aproximadamente, na mesma 
idade em todas as crianças;  
c) As crianças passarem por fases ou períodos previsíveis no decorrer do seu 
desenvolvimento;  
d) As variações individuais fazerem parte do processo de desenvolvimento; 
e) A oportunidade de vivenciar experiências ser essencial para que o 
desenvolvimento ocorra (p. 27). 
Neste sentido, nas três primeiras alíneas podemos constatar a universalidade da 
aquisição da linguagem na espécie humana. A primeira forma de comunicação do bebé 
é o choro. Através deste a criança transmite desconforto ou a necessidade de algo. A 
segunda etapa é o palreio, que consiste numa cadeia de sons vocálicos. A terceira 
etapa é a lalação, que se caracteriza pela reduplicação silábica. A quarta fase, a fase 
verbal propriamente dita, consiste na produção de silabas não reduplicadas e em 
cadeias de sons prosódicas notando-se uma aumento diversificado de sons 
produzidos. A partir do primeiro ano inicia-se a produção de fonemas que aumenta a 
partir dos dois anos. Com quatro ou cinco anos, a criança já tem um completo domínio 
articulatório e interações comunicacionais desenvolvidas. A partir desta altura a 
criança começa a desenvolver o domínio das estruturas gramaticais e a aumentar 
progressivamente o seu léxico. Estas etapas ocorrem pela ordem aqui mostrada, isto é, 
um bebé não chega ao período da lalação sem primeiro ter passado pelo período do 
palreio e nenhuma criança começa a falar sem antes produzir sons silábicos. Isto 
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acontece aproximadamente na mesma idade em todas as crianças. Assim, estas 
características de aquisição da linguagem explicam a sua raiz biológica, que não se 
encontra noutros animais, bem como a existência de circuitos neuronais específicos 
para o processamento da linguagem (Sim-Sim, 1998). 
 Contudo, não nos podemos esquecer do papel do meio, já que uma criança que 
não interaja com seres falantes, não adquirirá a linguagem. Nas duas últimas alíneas 
está subentendida a importância do meio neste processo. Consequentemente, apesar 
de termos uma capacidade natural para adquirir a linguagem, sem esforço nem 
dificuldade, o desenvolvimento já depende do meio envolvente e da qualidade de 
experiências às quais somos expostos (Sim-Sim, 1998).   
 
 
1.1.2  – Lei tura e  escr i ta 
 
O conceito de literacia é definido pelo relatório PISA (2009) como “a capacidade 
do individuo para compreender, usar, refletir sobre e apropriar-se de textos escritos, 
de forma a alcançar os seus objetivos, desenvolver o próprio conhecimento e potencial 
e participar na sociedade” (p. 6). 
A literacia é, assim, um constructo social mediado pela linguagem e indissociável 
das práticas culturais e linguísticas onde interferem fatores individuais, familiares, 
económicos, sociais e culturais. Está indissociável dos meios escolares pois é lá que o 
individuo aprende formalmente a ler e escrever, mas vai-se moldando e 
desenvolvendo de acordo com as diversas experiências e interações que o mesmo vai 
tendo ao longo da vida sendo assim caracterizada como um processo contínuo e 
progressivo (Gomes & Santos, 2005).  
Contudo, o desenvolvimento da literacia começa antes do ensino formal e deve 
ser promovida desde cedo. Assim, a literacia emergente caracteriza-se por um 
processo fundado em experiências, práticas e interações com a linguagem escrita que 
vão permitir adquirir conhecimentos sobre a utilidade da escrita, o seu funcionamento, 
as suas regras e convenções. Estes conhecimentos vão ser facilitadores da posterior 
aprendizagem da leitura. Sendo a linguagem oral precursora da linguagem escrita, as 
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dificuldades na linguagem oral comprometem a aquisição da linguagem escrita. Carrol 
(1987), citado por Viana (2002), refere alguns conhecimentos facilitadores para a 
aprendizagem do código escrito: 
a) O domínio total da linguagem verbal; 
b) A capacidade para segmentar palavras nos sons que as compõem;  
c) O reconhecimento das letras do alfabeto;  
d) Conhecimento do sentido de orientação da escrita;  
e) Saber que há correspondência entre letras e sons; 
f) Reconhecer palavras impressas;  
g) Saber que as palavras impressas representam as palavras faladas;  
h) Pensar e raciocinar sobre o que vê escrito ou ouve ler (p. 18). 
 
Segundo as OCEP (M.E., 1997) “a aquisição e a aprendizagem da linguagem oral 
tem tido até agora uma importância fundamental no pré-escolar, pensando-se que a 
leitura e escrita só deveriam ter lugar no 1º ciclo do ensino básico. É atualmente 
indiscutível que também a abordagem à escrita faz parte da educação pré-escolar (...) 
Não se trata de uma introdução formal e clássica à leitura e à escrita, mas de facilitar a 
emergência da linguagem escrita” (p. 65). Assim, nos anos pré-escolares, as crianças 
devem adquirir capacidades globais de leitura, saber para que serve, como se 
distingue, a sua direccionalidade, etc. Assim, a língua portuguesa deve ser transversal a 
todos os conteúdos didáticos dentro da sala e não se pode esquecer das crianças cuja 
língua materna não é o português. 
No jardim de infância ou em família, desde que inseridas num meio que 
proporcione experiências de literacia, as crianças vão aprender, por exemplo, que 
escrever é diferente de desenhar, o que são letras, que se escreve da esquerda para a 
direita e de cima para baixo, que se escreve para registar e comunicar coisas, etc. Não 
se trata assim de saber ler e escrever “a sério” mas de saber sobre o ler e escrever e 
enveredar em diversas tentativas (Gonçalves, Viana, & Dionísio, 2007, p. 16).  
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1.2 – Fatores de desenvolvimento linguístico 
 
1.2.1  –  Importância dos fatores b io lógicos 
 
Os fatores biológicos são muito importantes para a aquisição e desenvolvimento 
da linguagem. A integridade do sistema nervoso central, o desenvolvimento intelectual 
normal, a integridade do sistema auditivo e dos órgãos periféricos da fala (lábios, 
língua, palato, bochechas) são muito importantes para uma boa aquisição da 
linguagem (Sim-Sim,1998). 
O défice linguístico tem uma componente genética que aumenta o risco da 
criança vir a desenvolver problemas de leitura. A dislexia é um problema que não está 
associado à capacidade motora, intelectual, emocional ou a diferenças 
socioeconómicas e que se caracteriza pela dificuldade de aprendizagem da leitura 
associadas ao domínio fonológico da linguagem (Lyytinen, Poikkeus, Laakso, Eklund, & 
Lyytinen, 2001). Um estudo feito com crianças em famílias com historial de dislexia e 
com crianças de famílias sem registos deste tipo mostrou que, aos dois anos, crianças 
em famílias com historial de dislexia produzem frases mais curtas, têm mais 
dificuldade em nomear objetos e mostram um atraso ao nível da linguagem expressiva 
(Lyytinen et al., 2001). 
 
1.2.2– Importância  do ambiente social  
 
Segundo a teoria do Processo Proximal de Bronfenbrenner (1996) as 
experiências da criança interagem com o ambiente e com as suas próprias 
características para promover o seu desenvolvimento. Segundo este teórico, os 
diferentes ambientes produzem diferenças entre o desenvolvimento do ser humano 
na forma como a sua cultura educa a sua próxima geração. Assim, quando a criança 
observa com interesse, a mãe deve ser capaz de dar resposta ao interesse da criança. 
Assim, as características da criança e as experiências que ela tem vão interagir com o 
ambiente, que pode ser rico ou não em termos linguísticos e, em conjunto, influenciar 
as aprendizagens e o desenvolvimento da criança. Isto é, crianças que vivem num 
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ambiente linguístico rico, que têm à sua disponibilidade diversos materiais escritos e 
que são estimuladas a participar em atividades de literacia vão começar a 
compreender a sua importância e a envolverem-se nestas atividades gerando novas 
experiências e novas aprendizagens (Dunn & Beach, 2007). 
Segundo Sim-Sim e colaboradores (2008), as crianças que convivem em 
ambientes comunicativos estimulantes aprendem novo vocabulário, adquirem um 
maior domínio da língua e aprendem também a brincar com os sons das palavras. 
Neste sentido, ouvir falar é muito importante porque obriga a estar com atenção para 
conseguir reconhecer e interpretar a cadeia sonora com a finalidade de identificar a 
mensagem. Só num ambiente de comunicação ativa a criança é capaz de compreender 
pressupostos exigidos para a comunicação, aprender a falar e aprender a ouvir (NIL, 
2009). 
Harris (1996) diz-nos que o ambiente linguístico mais ou menos estimulante vai 
influenciar o desenvolvimento da linguagem. Assim, as interações sociais são um 
suporte vital. As crianças que são expostas a interações fonológicas, semânticas e 
sintáticas ricas têm mais possibilidades de evoluir. Pelo contrário, crianças que são 
privadas destas interações têm um desenvolvimento mais lento e pobre (Borges & 
Salomão, 2003). Harris (1996) realizou alguns estudos sobre a linguagem materna e 
verificou que bebés cujas mães conversam muito com eles dizem a primeira palavra 
mais cedo. A fala dirigida pelas mães aos bebés é caracterizada por frases simples para 
que sejam compreendidas e são muito importantes no primeiro ano de vida uma vez 
que, nesta altura, as frases complexas inibem a criança e fazem empobrecer a função 
comunicativa do diálogo. De uma forma intuitiva os adultos vão adaptando a sua 
linguagem às conquistas que as crianças vão fazendo. O adulto deve situar-se num 
nível ligeiramente superior àquela que as crianças conseguem processar.  
Também para Vygotsky (2007) o fator mais importante para a aquisição da 
linguagem é o meio, que desempenha um papel relevante na socialização e na 
transmissão da cultura. Diferentes meios proporcionam diferenças na qualidade de 
aprendizagem e distinguem os meios mais estimulantes dos meios menos 
estimulantes. Um estudo feito por Fish e Pinkerman (2003), que envolveu crianças e 
mães de uma zona rural da Virgínia num estudo longitudinal, demonstrou que durante 
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os primeiros meses estas crianças mostraram um nível de desenvolvimento linguístico 
idêntico ao de crianças de um estatuto socioeconómico médio. Contudo, à entrada 
para o jardim de infância, estas crianças tinham níveis linguísticos mais baixos. De 
acordo com os autores, isto acontece porque os pais (ou primeiros cuidadores) não 
mostram tanta sensibilidade às necessidades das crianças de forma a desenvolverem 
as suas conversas sem serem demasiado intrusivos e dominadores. Neste estudo 
verificou-se que o nível de interação parental variava de acordo com o estatuto 
socioeconómico, tendo as mães com maior nível de educação maior cuidado em 
repetir e expandir o que as crianças diziam enquanto as mães com menos estudos 
tendiam mais a repetir ordens e a ser mais diretivas.  
Para além do estatuto socioeconómico, também a relação entre os pais, a sua 
vida social, o seu trabalho, a sua personalidade e a sua condição psicológica vai afetar 
a qualidade dos estímulos proporcionados à criança. Por exemplo, vínculos afetivos 
frágeis entre mãe-criança (abandono, maus tratos, rejeição) podem contribuir para 
atrasos no desenvolvimento da linguagem. Em oposição a este padrão, as boas 
relações afetivo-emocionais entre mãe/criança propiciam a evolução satisfatória da 
linguagem (Fish & Pinkerman, 2003). 
A educação em casa, as expectativas dos pais em relação à educação dos filhos, 
as regras familiares e a existência de alguns livros são também identificadas como bons 
preditores linguísticos além de definirem um ambiente linguisticamente estimulante 
(Fish & Pinkerman, 2003). Também Pungello, Dotterer, Koonce e Reznick (2009) 
estudaram a relação entre estatuto socioeconómico, raça, sensibilidade materna e 
comportamentos maternais intrusivos e desenvolvimento da linguagem. No seu 
estudo estiveram envolvidas famílias afro-americanas de estatuto socioeconómico 
baixo e médio e famílias americo-europeias de estatuto baixo e médio que foram 
observadas na interação com crianças aos 12 e aos 24 meses. Os resultados deste 
estudo mostraram que as crianças afro-americanas possuem baixas competências 
expressivas explicadas pelas diferenças culturais que condicionam a maneira como as 
crianças falam. Por sua vez, a discriminação racial de que são alvo também afeta o 
funcionamento psicológico e a relação com as famílias, uma vez que a raça negra está 
associada a meios económicos e sociais mais desfavorecidos. 
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O estudo realizado em 2011 no âmbito do Life Project KeyI, (Feagans, Peters, 
Willoughby, Mills-Koonce) acrescentou um fator importante ao que já foi dito até aqui, 
o “caos”. Assim, ambientes barulhentos, a instabilidade, rotinas imprevisíveis, 
elevados níveis de barulho, pessoas a entrar e a sair constantemente de casa são 
indicadores de desorganização e são preditores de baixos níveis de desenvolvimento 
de linguagem quer ao nível de compreensão quer ao nível de expressão 
 
1.2.3  –  A  pobreza,  a questão das etnias e  os  problemas 
associados ao desenvolvimento da l inguagem 
 
As dificuldades de leitura e escrita não estão diretamente relacionadas com o 
nível social de pertença. Contudo, sabemos que nascer em famílias pobres, famílias 
com historial de dificuldades de leitura e escrita e famílias onde o ambiente não é o 
mais estimulante em termos linguísticos pode ser um fator de risco acrescido. Isto 
porque crianças que nascem em famílias pobres são menos estimuladas e têm menos 
experiências promotoras de aprendizagens, o que vai tornar a aprendizagem mais 
lenta quando comparadas com crianças oriundas de famílias de um nível sociocultural 
superior (Justice et al., 2009). O número reduzido de palavras conhecidas e produzidos 
pelas crianças é, por si só, preditor de dificuldades de leitura e de escrita, 
principalmente a partir do segundo ano de escolaridade, que é quando é exigido um 
maior nível de compreensão. Por outro lado, um amplo vocabulário resulta de 
experiências ricas associadas a atividades como a leitura partilhada de histórias e a 
conversas desenvolvidas, por exemplo, durante a hora da refeição ou durante um 
passeio (Snow et al., 1998). 
Famílias com carências económicas não são, a priori, menos inteligentes ou 
educadas do que outras famílias, mas tendem a viver em condições mais pobres, com 
carências alimentares e de nutrição, com baixos cuidados de saúde, incluindo falta de 
cuidados perinatais e pediátricos que não são favoráveis ao bom desenvolvimento 
                                                             
I
 Projeto que inclui investigadores de várias áreas como a educação, psicologia, sociologia, antropologia 
e desenvolvimento humano da Universidade da Carolina do Norte e Penn Stat com o objetivo de 
estudar as diferenças no desenvolvimento das crianças em relação à diversidade familiar. 
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físico e neuronal (Snow et al., 1998). Proporcionar cuidados de saúde adequados é, 
afinal, uma manifestação de literacia por parte dos pais, daí que apareçam também 
associados a meios familiares mais desenvolvidos (Roskos & Christie, 2007). 
Às minorias étnicas pode estar ainda associado um outro fator, que é o de os 
seus membros serem falantes de uma língua ou variedade linguística que não é a 
língua de escolarização (Snow et al., 1998). O atraso ao nível do desenvolvimento de 
crianças oriundas de famílias pobres pode estar também relacionado com problemas 
de álcool, drogas ou défices de nutrição (Snow et al., 1998). Assim, a pobreza, os 
défices de saúde, problemas de álcool ou outras substancias psicoativas, menos 
cuidados de saúde durante a gravidez e nos primeiros meses de vida são fatores de 
risco para a aquisição de competências de leitura e escrita e podem significar um baixo 
nível de literacia para crianças que pertençam a estes grupos. 
Segundo os dados do National Assessment of Education Progress – NAEP, (2003), 
60% das crianças que nasceram em situação de pobreza falharam nos níveis básicos de 
literacia (Laundry et al., 2006). Investigações mostram que os atrasos na linguagem 
podem também aumentar o risco de vir a desenvolver problemas psiquiátricos. O 
estudo realizado por Beitchman, Nair, Clegg e Patel (1986), citado por (McGuinness, 
2005), mostrou que o risco de desenvolver doenças psiquiátricas aumenta de acordo 
com a severidade do atraso da linguagem. A explicação para esta associação encontra-
se no facto de as crianças poderem vir a desenvolver reações emocionais negativas 
perante as dificuldades que sentem de comunicação na escola e em casa. As pobres 
capacidades de comunicação podem também levar a comportamentos desviantes e o 
facto de se sentirem, desde logo, rotuladas como crianças com dificuldades, pode levar 
ao desenvolvimento de sentimentos de frustração e angustia. 
A chave para este problema é, segundo a NAEP, o desenvolvimento de um 
ensino pré-escolar de qualidade onde se promovam competências linguísticas como a 
capacidade de compreensão e uso de vocabulário (Laundry et al., 2006). 
Neste sentido, é necessário que os educadores e técnicos estejam conscientes 
destes fatores de risco para poder referenciar estas crianças e desenvolver um plano 
diferenciado de modo a que elas tenham a oportunidade de ter sucesso na vida 
académica, profissional e social. Cabe aos educadores contribuir para o acesso da 
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leitura e da escrita porque sabemos que dificuldades nestas áreas estão na base das 
elevadas taxas de insucesso escolar, abandono e problemas sociais. 
Como foi dito anteriormente, o conhecimento das letras e das palavras, o 
conhecimento de como as palavras se organizam na frase, o conhecimento alfabético e 
a consciência fonológica são conhecimentos importantes para a aquisição da leitura e 
o desenvolvimento destas competências antes do ensino formal vai melhorar a 
performance da criança na escola. Assim, a promoção do desenvolvimento destas 
competências nos anos pré-escolares é um importante mecanismo para reduzir o 
número de crianças que falham mais tarde na leitura e na escrita, principalmente em 
grupos de crianças que não têm estas oportunidades em casa (Justice et al., 2009). 
Para grande parte das crianças oriundas de meios sociais desfavorecidas o jardim 
de infância é o único contexto onde podem encontrar um ambiente que lhes 
proporcione as experiências necessárias para evoluir, prevenindo dificuldades na 
aprendizagem da leitura e escrita e minimizando, consequentemente, as dificuldades 
durante todo o percurso escolar. Segundo as OCEP (1997), a Educação Pré-escolar é a 
primeira etapa da educação básica e deve “contribuir para a igualdade de 
oportunidades no acesso à escola e para o sucesso das aprendizagens” (p.17). A Lei 
Quadro da Educação Pré-escolar (1997) defende o mesmo principio e acrescenta que a 
educação pré-escolar é complementar da ação educativa da família, com a qual deve 
haver uma estreita relação tendo em vista a inserção da criança na sociedade como ser 
autónomo, livre e solidário. Segundo este documento, um dos objetivos da educação 
pré-escolar é contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso à escola e para o 
sucesso da aprendizagem. 
Assim, é esperado que o educador seja capaz de adotar uma pedagogia 
estruturada e organizada, seja capaz de planificar, avaliar e reestruturar o seu trabalho 
para promover a igualdade de aprendizagens. Por sua vez é preciso criar contextos nos 
quais as crianças possam ser autores da sua própria aprendizagem e onde a 
autoestima e autoconfiança de cada criança seja promovida. Nesta linha de 
orientação, deverá haver dentro e fora da sala o respeito pela diferença devendo a 
educação pré-escolar dar reposta a todas e cada uma das crianças utilizando uma 
prática diferenciada e desenvolvendo uma escola inclusiva (OCEP, 1997).  
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Consequentemente, cabe ao educador saber identificar os fatores de risco e 
organizar planos educativos e desenvolvimentais adequados ao grupo e a cada um. Os 
programas pré-escolares específicos para crianças oriundas de famílias com baixos 
rendimentos podem produzir efeitos positivos melhorando a socialização destas 
crianças, diminuindo o número de retenções e o número de crianças que precisam de 
apoio aumentando o número de jovens graduados (Snow et al., 1998) e, a longo prazo 
a diminuição da delinquência infantil (Conner et al., 2006). Neste sentido, é óbvio que 
a educação pré-escolar é responsável por dissipar estas diferenças e ajudar estas 
crianças a melhorar o seu sucesso escolar (Snow et al., 1998). 
Segundo estes autores, os programas escolares criados para apoiar crianças 
pobres têm efeitos imediatos nos níveis de leitura e escrita. A qualidade destes 
programas parece estar relacionada com a abordagem que seguem, a sua intensidade, 
profundidade e com o envolvimento dos pais. O estudo de Conner e colaboradores 
(2006), desenvolvido em Chicago, mostra que há um retorno do dinheiro que o Estado 
gasta nestes programas através do que poupa na educação e no combate à 
delinquência. 
Sabemos que crianças que não têm problemas na aprendizagem inicial da leitura 
e escrita tendem a ser bons leitores no futuro alcançando sucesso académico e pessoal 
(Roberts, Jurgens, Burchinal, & Graham, 2005; Connor et al., 2006) Por outro lado, as 
dificuldades na leitura e na escrita e os consequentes baixos níveis académicos que 
não são diagnosticados e tratados precocemente aparecem também mais tarde 
frequentemente associados a problemas de comportamento, e a outras dimensões 
pessoais como a baixa autoestima e na relação com os outros gerando novos 
problemas sociais e a continuação do circulo vicioso (Viana, 2002). Assim, é necessário 
preparar as crianças em idade pré-escolar, especialmente aquelas que pertencem a 
grupos de risco, para que possam entrar na escola com níveis adequados de 
desenvolvimento de modo a alcançar sucesso escolar (Roskos & Christie 2007). Neste 
sentido, estes autores enumeram cinco estratégias básicas para criar condições que as 
crianças de meios desfavorecidos possam ter um percurso escolar mais unanime e 
combater o aumento dos problemas sociais: 
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• Capacitar os profissionais para a implementação de estratégias de 
desenvolvimento cognitivo, linguístico e de literacia emergente nos anos pré-
escolares; 
• Criar um ambiente rico em termos linguísticos e em materiais impressos para 
que a criança desenvolva competências de linguagem e de escrita; 
• Desenvolver atividades práticas no âmbito da linguagem e da escrita para que a 
criança adquira consciência fonológica, conhecimento do alfabeto e da relação entre o 
que dizemos e o que escrevemos; 
• Integrar nos programas de educação pré-escolar orientações para a promoção 
da literatura emergente. 
 
 
1.3 – Diferenças entre crianças que frequentam a creche e crianças que ficam 
em casa 
 
Nos anos 60 (séc. XX), com a crescente entrada da mulher no mundo do 
trabalho, o papel da família e as experiências das crianças mudaram drasticamente. 
Embora existam contextos em que os pais podem deixar os seus filhos com familiares 
enquanto vão trabalhar, o grande número de famílias que não tem qualquer apoio de 
familiares também é significativo e tornou-se então necessário encontrar alternativas 
(Stewart, Gruber, & Fitzgerald, 1994).  
A qualidade dos cuidados prestados às crianças em casa, quer sejam assegurados 
por um familiar quer por alguma empregada ou ama, é mais difícil de avaliar por ser 
um ambiente mais íntimo e por variar muito de casa para casa. Sabe-se, porém, que as 
crianças neste ambiente familiar têm, no geral, uma atenção mais individualizada. 
Contudo, nestes contextos estas crianças também ficam privadas da intervenção de 
técnicos mais experientes, com mais conhecimentos profissionais e, no geral, têm 
menos oportunidade de interagir com os pares. Em termos linguísticos, se o cuidador 
souber ser estimulante, as crianças atendidas em casa podem sair em vantagem, pois o 
desenvolvimento linguístico avança mais com interlocutores proficientes do que com 
os pares da mesma idade (Stewart et al., 1994).  
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O número de crianças em casa é diferente do número de crianças atendidas em 
creche, o treino e os conhecimentos técnicos do cuidador são, no geral, 
substancialmente diferentes e as atividades educativas em que se envolvem também. 
Assim, as crianças na creche passam mais tempo a interagir com outras crianças e 
crianças em casa passam mais tempo a interagir com adultos. Por outro lado, as 
educadoras na creche tendem a ser menos diretivas, menos autoritárias e restritivas 
do que as mães ou amas em casa, tendem a incentivar mais a independência da 
criança, sugerem atividades mais diversificadas, apoiam nas brincadeiras e fazem a 
mediação entre as interações das crianças (Stewart et al., 1994).  
Em casa as crianças têm mais tempo livre, passam mais tempo sozinhas e 
aprendem mais por exploração do ambiente familiar ajudando nas tarefas de casa, 
têm mais oportunidade de conversar com o adulto e de expressar opiniões. Em 
contrapartida, na creche há mais materiais educativos e espaços organizados para 
promover aprendizagens específicas (Stewart et al., 1994).  
Lamb (1996), através da análise de alguns estudos sobre as diferenças ao nível 
do desenvolvimento cognitivo e linguístico de crianças educadas em contexto de 
creche e em contexto familiar, concluiu que crianças que frequentam a creche têm 
maior desenvolvimento cognitivo e linguístico. Contudo, o mesmo autor apresenta um 
estudo realizado por AckermanRoss e Khanna (1989) onde não foram encontradas 
diferenças ao nível da linguagem expressiva ou recetiva. O estudo de Thornburg 
(1990), apresentado por Lamb(1996), também não encontrou diferenças ao nível 
cognitivo entre crianças educadas em creche e em casa até aos 3 anos de idade. 
Por último, Bayder e Brooks (1991), referidos por Lamb (1996) consideram que a 
frequência de creche no primeiro ano de vida pode vir a prejudicar o desenvolvimento 
linguístico mais tarde e Desai, Chase-Lansdale e Michael (1989) consideram que pode 
também estar associada ao baixo desenvolvimento cognitivo. 
Estes estudos não são conclusivos na medida em que falham no controle de 
algumas variáveis. Por exemplo, crianças em casa com bons “educadores” ou com 
cuidadores atentos e sensíveis ou, pelo contrário, com cuidadores 
permissivos/negligentes vão gerar diferentes resultados. Para além da estimulação que 
a criança recebe por parte do adulto, quer em casa quer na creche, é preciso também 
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ter em conta o número de crianças atendidas. Também os instrumentos de avaliação e 
as crianças avaliadas em cada estudo são diferentes, impedindo a comparabilidade dos 
resultados (Stewart & Allhusen, 2005). 
Assim, reconhece-se que pais que têm mais conhecimentos sobre o 
desenvolvimento das crianças podem ser mais interativos, comunicativos e didáticos. 
Consequentemente, o ambiente que estes oferecem em casa poderá também ser tão 
estimulante como o da creche (Stewart & Allhusen, 2005). 
Também precisamos de ter em conta a qualidade educativa promovida pelas 
creches. No geral programas de educação com qualidade promovem efeitos positivos 
no desenvolvimento cognitivo particularmente em crianças pertencentes a famílias 
com desvantagens sociais (Stewart & Allhusen, 2005). 
 
 
1.4 – Promoção da competência leitora 
 
Segundo a National Association for the Education of Young Children - NAEYC 
(1998), cerca de 20% das crianças não desenvolvem as competências fonológicas 
necessárias para aprender a ler sem apoio adicional. Contudo, este número pode ser 
reduzido substancialmente se em casa e no jardim-de-infância for dada atenção ao 
desenvolvimento da linguagem da criança (NIL, 2009).  
No que diz respeito à linguagem oral, o jardim de infância tem um papel muito 
importante no seu desenvolvimento, quer através da interação criança-educador e 
criança-criança, quer na realização de atividades específicas de desenvolvimento da 
língua. O educador deve ter consciência que será um modelo para as crianças e deve 
estar constantemente a alargar as suas conversas exigindo-lhes cada vez mais 
competências linguísticas (Sim-Sim et al., 2008). 
As OCPE (1997) valorizam a capacidade do educador ser capaz de escutar a 
criança e fomentar a sua intervenção em grupo de forma a desenvolver o diálogo, a 
participação de todos e o desejo de comunicar. Assim, o educador tem de ser capaz de 
criar um clima de comunicação que permita à criança evoluir, alargando o seu 
24 
 
vocabulário e construir frases cada vez mais corretas e complexas que lhe permitam 
formar um maior nível de representação. 
Assim, em casa e no jardim de infância, pais e professores devem unir-se para 
promover momentos de comunicação enriquecedores. Todas as crianças necessitam 
de oportunidades para verbalizar, discutir e formular hipóteses sobre o real que 
experimentam. Este tipo de comunicação vai ajudá-la a desenvolver padrões de 
comunicação diversificados. Por isso, é importante estimular a criança a usar a língua 
com o máximo de eficácia. É interagindo verbalmente que as crianças aprendem a falar 
sobre o meio que as rodeia, permitindo a aquisição e o desenvolvimento dos vários 
aspetos da língua (fonológico, semântico, sintático, pragmático) e aumentando, desta 
forma, o seu nível linguístico (Sim-Sim, 1998). 
Estes objetivos podem ser alcançados de forma natural quando exploramos a 
vertente lúdica da linguagem ou mesmo durante as tarefas do dia-a-dia. Conversar 
com a criança sobre o nosso dia enquanto lanchamos ou quando fazemos o caminho 
de regresso a casa vai ajudá-la a desenvolver a linguagem. Qualquer que seja a idade, 
ela gosta de conversar e conversar é algo que fazemos naturalmente. As rimas, lengas-
lengas, trava-línguas, adivinhas e a poesia são recursos que, de uma forma divertida, 
permitem às crianças a aquisição de competências linguísticas. No jardim de infância a 
criança pode ouvir e contar histórias, debater as regras em grupo, negociar jogos e 
tarefas, contar o que já fez ou o que ainda pretende realizar e discutir problemas 
experimentados durante o brincar. O aproveitamento criterioso, intencional e informal 
destas situações vai permitir que as crianças dominem progressivamente a 
comunicação como emissores e recetores (OCEP, 1997). O convívio com diferentes 
pessoas faz também com que a criança aprenda a adequar a sua comunicação às 
diversas situações, isto é, que aprenda que não se fala da mesma maneira com um 
amigo, com um desconhecido, ou com alguém com uma posição hierárquica superior 
(OCEP, 1997). 
A NAEYC (1998) realça a importância do desenvolvimento de vocabulário. O 
conhecimento de um variado número de palavras e a capacidade de as usar durante o 
discurso pode ser trabalhado através da repetição de pequenas frases, canções, 
lengas-lengas ou do reconto de pequenas histórias lidas pelo adulto (Snow et al., 1998) 
25 
 
bem como através de jogos e manipulação de novos materiais (Foy & Mann, 2012). A 
leitura partilhada de histórias promove também uma situação privilegiada para 
conversar com a criança e para ela aprender o significado de palavras novas, 
fundamentais para a posterior compreensão do que lê (NIL, 2009). 
A par do conhecimento lexical, a competência sintática é muito importante e 
refere-se à organização das palavras na frase. A capacidade de organizar as palavras na 
frase e de criar e compreender frases progressivamente mais complexas, também 
deve ser promovida. Inúmeras brincadeiras podem ser feitas como a exploração de 
cartões com imagens, dominós, lotos, passeios, leitura de histórias, revistas. É de notar 
que a competência lexical e sintática recetivas podem ser diferentes das produtivas e 
ambos os campos devem ser desenvolvidos (Snow et al., 1998). 
A consciência fonológica, a capacidade da criança para refletir sobre os sons da 
língua implica que a criança seja capaz de pensar no discurso e nos sons que o 
compõem exigindo capacidade de abstração. A consciência fonológica é um excelente 
preditor da futura capacidade de leitura e escrita (Snow et al., 1998). Crianças com 
consciência fonémica proficiente são capazes de manipular os sons das palavras, são 
capazes de perceber quando elas rimam ou não, quando começam ou acabam da 
mesma forma. 
A par das competências linguísticas, também os comportamentos de literacia 
emergente são preditores de desempenho na leitura. Por exemplo, saber o que serve 
para ler, por onde se começa a ler, que para escrever são necessárias letras, que as 
letras “transcrevem” os sons da fala, são excelentes facilitadores da aprendizagem da 
leitura e da escrita (Snow et al.,1998). 
Crianças que desenvolvem competências de literacia nos anos pré-escolares têm 
maior probabilidade de sucesso na aprendizagem da leitura e da escrita, têm melhores 
aprendizagens em todas as disciplinas durante o seu percurso escolar devido à maior 
capacidade de compreensão das matérias, têm maior sucesso escolar, profissional e 
maiores realizações pessoais (NIL, 2009). 
Em suma, torna-se imprescindível que as crianças oiçam falar e sejam 
estimuladas a fazê-lo. Assim, quanto mais e melhor ouvirem falar, melhor vão 
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aprender as regras linguísticas, aprender a pô-las em prática e adquirir mais 
vocabulário (Sim-sim et al., 2008). 
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Capítulo 2   
 Brincar 
 
2.1 – Definição de brincar 
 
Segundo Pessanha (2001), “a atividade lúdica é fácil de identificar e difícil de 
definir” (p. 36) e teve, durante muito tempo uma conotação negativa por estar 
definida como sendo o oposto do trabalho. O papel do brincar no desenvolvimento da 
criança tem gerado controvérsias e há opiniões diversas sobre esta matéria.  
Garvey (1997) define brincar como uma motivação intrínseca e uma atividade 
agradável, divertida e que implica um empenhamento ativo (Pessanha, 2001). 
A definição de brincar é muito ambígua e não há critérios pré-definidos que nos 
permitam aferir que uma determinada atividade é ou não brincar (Smith, 2010; Sutten-
Smith, 2001). Para Smith (2010) brincar não implica uma finalidade ou um objetivo 
anteriormente proposto. Por isso, atividades que procurem satisfazer necessidades 
como comer ou procurar conforto não são consideradas brincar.  
O ato de brincar é essencialmente cultural e tem diferentes valores em 
diferentes culturas. Enquanto numas sociedades o brincar é encorajado, noutras é o 
trabalho que é encorajado desde cedo e é raro ver crianças a brincar. Em muitas 
culturas as crianças quando brincam ao faz-de-conta imitam papéis dos adultos, o que 
é visto como uma forma da criança adquirir hábitos de trabalho (Smith, 2007). 
Vandenberg, Krasnor e Pepler (1980) citados por Pessanha (2001) referem 
algumas características inerentes ao brincar, como a motivação intrínseca, a ausência 
de ansiedade ou tensão, comportamento flexível que varia de criança para criança e de 
situação para situação e que estabelece uma relação com o meio.  
Virgílio Moreira (1986), um pediatra português, considera que “brincar é o ofício 
da criança”, um direito que ela tem. Para este clínico, esta atividade suporta todo o 
seu desenvolvimento físico, motor, emocional, afetivo e psíquico sendo a melhor 
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forma de a criança desenvolver aprendizagens porque é uma atividade que não tem 
consequências frustrantes por não ser considerada uma atividade “séria”. 
Brincar serve também para inventar e testar novas hipóteses porque, muitas 
vezes, durante o jogo, se inventam outros caminhos e outras estratégias (Bruner, 
1995). Brincar permite reproduzir cenas da vida quotidiana com os pares (Bruner 1995) 
e é uma atividade tão característica da criança que é vista como um sinal de saúde. 
Criança que não brinca é uma criança doente (Moreira, 1986). 
Lillard, Lerner, Hopkins, Dore, Smith e Palmquist (2012) referem que, apesar de 
várias investigações mostrarem que o brincar é crucial para o bom desenvolvimento da 
criança em domínios como a linguagem e a regulação de emoções, não há estudos que 
provem a relação concreta entre o brincar e outros domínios do desenvolvimento 
como a criatividade e a inteligência. Para estes autores parece ainda não estar bem 
definido se o brincar é um caminho que leva ao desenvolvimento de várias 
competências ou se o brincar é apenas um epifenómeno que resulta de outros fatores 
que levam ao desenvolvimento. Assim, um ponto de vista mais equilibrado será ter em 
conta que brincar é uma forma importante de a criança aprender mas não é a única. A 
criança aprende também por observação, tentativa e erro e através do ensino direto 
(Smith, 2007). 
 Por sua vez, o ensino direto é algo inerente apenas à condição humana e pode 
ser muito mais eficaz do que algumas experiências que as crianças têm durante o 
brincar. Contudo, o ensino direto pode criar desmotivação na criança enquanto o 
brincar está inerente à motivação e prazer intrínsecos (Smith, 2007). Assim, para se 
optar por brincadeira livre ou ensino direto é preciso ter em conta o tipo de 
aprendizagem, a idade da criança e a cultura em que está inserida (Smith, 2007).  
 
2.1.1  –  Brincar  e  jogar  
 
Distinguir brincar de jogar é, por vezes muito difícil e, com frequência, estes 
termos são usados como sinónimos na literatura científica.  
Para alguns autores, a maior diferença entre estas duas atividades é que a 
primeira implica uma liberdade de regras ou o uso de regras que podem ser criadas ou 
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alteradas pelos participantes, enquanto no jogo há regras impostas externamente 
(Eisner, 1990). Brincar é independente do jogo mas jogar implica brincar (Eisner, 1990; 
Decroly & Monchamp, 1998). Neste sentido, as crianças envolvem-se primeiro no 
brincar e só mais tarde no jogo, pois este exige o desenvolvimento de competências 
sociais para haver o cumprimento das regras (Eisner, 1990). Neste sentido, o jogo não 
implica um fim consciente enquanto o trabalho o exige e o caminho que percorremos 
destina-se a atingir esse fim. Contudo, os trabalhos podem ser atrativos e o jogo pode 
ser uma forma de transformar, por exemplo, os trabalhos escolares em algo divertido 
de forma a facilitar o envolvimento e a perseverança (Decroly & Monchamp, 1998). 
Segundo Ide (2001) o jogo não pode ser visto apenas como brincadeira para 
gastar energias, pois favorece o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, social e 
moral. O jogo é construção de conhecimento, principalmente nos períodos sensório-
motor e pré-operatório pois é atuando sobre os objetos que as crianças vão 
construindo as noções de espaço, tempo e causalidade. Ao jogar, as crianças ficam 
mais motivadas para usar a inteligência. Querem jogar bem para ganhar e esforçam-se 
mais para superar os obstáculos cognitivos e emocionais. 
Para Sutten-Smith (2001) o jogo tem uma origem social e ideológica, pelo que o 
modelo dos adultos é muito importante. Neste sentido, a motivação intrínseca é maior 
em sociedades mais desenvolvidas do que em sociedades mais carenciadas. 
 
2 .1 .2  –  Brincar  e  explorar 
  
Para Smith (2010) a exploração que a criança faz do meio não é brincar. Se 
durante o período sensório motor, quando a criança explora o seu próprio corpo 
brincando com os dedos ou com os pés, a distinção entre explorar e brincar é muito 
difícil de fazer, a partir da idade pré-escolar ela clarifica-se. Assim, uma criança que 
recebe um brinquedo com botões vai carregar neles todos para ver o que acontece. 
Para este autor, isto é explorar. O que normalmente acontece depois de explorar os 
objetos é brincar com eles (Smith, 2010). 
Para Bandet (1973) o próprio corpo é o primeiro brinquedo do bebé que brinca 
com os dedos, mexe-os um após outro, brinca com o cabelo, as orelhas e os pés de 
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forma a explorar o seu corpo até chegar a fazer a dissociação entre o seu próprio corpo 
e o meio envolvente. 
Também no seguimento da mesma linha de pensamento, Neto (1997) diz-nos 
que a exploração, feita pela criança, do meio físico e social faz parte do jogo e é 
fundamental para o seu desenvolvimento cognitivo, emocional e motor. 
 
 
2.2 – Brincar e desenvolvimento 
 
2.2.1  –  Benef ícios  do br incar 
 
A principal característica do brincar é que as crianças o fazem sem esforço e 
durante esta atividade há sempre um reforço positivo, uma consequência agradável. 
Assim, brincar ajuda o bem-estar físico e o desenvolvimento motor, em estreita 
relação com os benefícios ao nível da saúde. Promove o desenvolvimento cognitivo, 
pois fornece ao cérebro o que ele precisa para crescer (explorar o meio, testar ideias e 
capacidades, combinar ideias, repetir ações, inventar, imaginar), ajuda no 
desenvolvimento de conceitos e representações mentais, desenvolve a capacidade de 
resolver problemas e o pensamento divergente (Smith, 2010; Roskos & Christie, 2007). 
Brincar contribui também para o desenvolvimento da autonomia, da criatividade e da 
moralidade, através da reflexão (Pessanha, 2001). Brincar desenvolve o pensamento 
simbólico (pensamento separado do objeto ou ação), o autoconhecimento e 
autorregulação, competências sociais que permitem à criança controlar os seus 
comportamentos e interagir com os outros de forma positiva (Roskos & Christie 2007). 
É através do brincar que a criança vai reformular as suas ideias eliminando as ideias 
convencionais e reformulando novas soluções (Sutten-Smith, 2010). 
Erikson (1963), (citado por Pessanha, 2001), enfatiza a importância do brincar na 
socialização distinguindo três fases: a fase inicial, auto-esfera, em que o brincar tem 
uma função predominantemente exploratória para a criança; a fase micro-esfera, que 
diz respeito à manipulação de objetos, à sua capacidade de os compreender e de os 
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manipular; a fase macro-esfera, em que a criança entra em contacto com os outros e 
com o meio começando a partilhar brinquedos e experiências.  
Brincar pode ainda ajudar ao ajustamento emocional, pois a componente de 
fantasia, principalmente do jogo sócio dramático, cria resiliência, a capacidade de 
enfrentar desafios (Roskos & Christie, 2007) e proporciona a resolução de problemas 
da vida diária e a adaptação emocional da criança ao meio (Pessanha, 2001). Brincar 
ajuda ao desenvolvimento das representações mentais que, por sua vez, serão 
importantes na aquisição da linguagem pois permitem à criança atribuir significados 
(McCune 1995). 
Até agora temos falado no papel do brincar relativamente às crianças com 
desenvolvimento típico. Se considerarmos crianças com dificuldades de aprendizagem 
ou com deficiência mental, brincar e jogar permitem ainda que estas aprendam ao seu 
ritmo e de acordo com as suas capacidades para além de lhes ser possível aumentar a 
autoestima e diminuir a ansiedade de forma a realizar as atividades como maior 
motivação. Neste caso, o jogo permite ainda o desenvolvimento de uma melhor 
relação social entre a criança com deficiência e os pares (Ide, 2001). 
Em síntese, o brincar tem um papel relevante na aprendizagem, pelo menos em 
crianças pequenas, pelas inúmeras oportunidades e experiências que pode 
proporcionar (Smith, 2007). Brincar é a forma mais natural de estimular não só a 
linguagem como o pensamento porque dá à criança oportunidade para experienciar 
coisas de uma forma divertida e de falar com o adulto sobre elas, envolvendo-se na 
comunicação. Ao comunicar, a criança é levada a organizar o seu pensamento de 
maneira lógica (Cunha, 2004).  
 
2.2.2  –  Benef ício  do br incar  para o desenvolvimento da 
l inguagem 
 
O brincar, e mais especificamente o jogo socio-dramático, traz vários benefícios 
para o desenvolvimento da linguagem, uma vez que as crianças precisam de utilizar 
complexos conhecimentos linguísticos para expressar ideias e opiniões durante o jogo 
(Roskos & Christie, 2007). O brincar promove ainda oportunidades para usar a 
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linguagem através de canções, de explicações sobre o que fizeram, de verbalizações 
que acompanham o faz-de-conta e o uso dos brinquedos (NIL, 2009). 
De acordo com Christie (1997), durante muito tempo pensou-se que nos 
primeiros anos de vida as crianças aprendiam muito pouco em domínios como a 
leitura e a escrita e que só ao entrarem para o ensino formal começavam a 
desenvolver conhecimentos de literacia. Contudo, a aprendizagem da leitura e da 
escrita começa muito antes da sua aprendizagem formal. Assim, atividades como a 
leitura de histórias e o jogo sócio dramático são promotoras de literacia por 
proporcionarem à criança a oportunidade de interagir com textos e relatos narrativos. 
A improvisação característica do jogo simbólico é importante para a literacia 
emergente porque, mesmo antes de a criança conseguir ler e escrever, ela tem 
oportunidade de interagir com os colegas de jogo, desenvolvendo textos e operando 
sobre os textos dos outros (Sawyer & Dezutter, 2007).  
Segundo alguns teóricos apresentados por McCune (1995), o jogo representativo 
está presente em crianças muito pequenas e é um processo por meio do qual a criança 
guarda e exterioriza informação que resulta da própria observação e experiência. 
Assim, no jogo representativo uma banana pode ser um telefone. McCune (1995) 
estudou a relação entre o jogo representativo e o desenvolvimento da linguagem em 
crianças com idades compreendidas entre os 8 e os 24 meses. As principais conclusões 
deste estudo foram, em primeiro lugar, que o início da aquisição lexical está 
relacionado com o início do jogo representativo da criança. Em segundo lugar, que o 
começo das combinações linguísticas está associado ao começo das combinações no 
jogo representativo e, por fim, que a aquisição de regras mais complexas da linguagem 
está relacionada com o nível mais elevado do jogo representativo. Em suma, tanto o 
jogo representativo como a linguagem dependem, em parte, do desenvolvimento das 
representações mentais. 
No jogo socio-dramático surgem situações durante as quais a criança se envolve, 
espontaneamente e de forma divertida, em atividades de literacia emergente. Estas 
atividades estarão longe das formas tradicionais de ensino da leitura mas são 
determinantes e facilitarão a sua aprendizagem. A história que uma criança lê para a 
sua boneca pode ser completamente diferente daquela que está escrita no livro, a lista 
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de compras que uma criança escreve quando finge que vai ao supermercado pode 
conter apenas garatujas, as receitas que lê quando finge estar a fazer uma sobremesa 
para o jantar podem nem sequer ser parecidas com a realidade, mas estas atividades 
permitem à criança contactar com este código, perceber a sua importância e mostram 
comportamentos reveladores de literacia que vão, gradualmente, fazê-la evoluir no 
processo de leitura e escrita (Pessanha, 2001).  
As crianças observam mensagens escritas no meio em que estão inseridas 
mesmo antes de aprender a ler (em cartazes na rua, num livro de receitas na cozinha, 
num bloco de notas na área do consultório médico, num livro de histórias, etc.) e vão 
construindo as suas próprias hipóteses sobre a linguagem escrita, aprendendo sobre as 
suas funções, a sua importância e até sobre as suas convenções (Christie, 1997). 
Crianças que nascem em ambientes ricos em materiais e experiências de literacia têm, 
por isso, mais probabilidades de levantar hipóteses sobre leitura e escrita, de pensar 
sobre leitura e escrita e de falar sobre leitura e escrita (Pessanha, 2001).  
 
 
2.3 – Brincar para aprender 
 
O brincar entendido como o ofício e um direito da criança, está a perder espaço 
em detrimento do “trabalhar”. Apesar de a investigação mostrar a importância do 
brincar em diferentes áreas do desenvolvimento, Zigler e Josef-Bishop (2004) alertam 
para o fato de o brincar estar a ser subalternizado na educação pré-escolar. Afirmam 
estes autores que “children’s play has under serious attack” (p. 1) pois todos os 
períodos de brincadeira na educação pré-escolar têm vindo a ser diminuídos e até 
suprimidos a favor de “lições” de leitura e de matemática. Tal deriva, provavelmente, 
do facto de órgãos governativos americanos terem vindo a implementar políticas 
educativas que sobrevalorizam competências diretamente ligadas ao sucesso escolar, 
desvalorizando o brincar como momento promotor de novas experiências e 
aprendizagens. 
De acordo com McKinney e Power (2012), a investigação mostra que metade da 
inteligência das crianças é construída nos primeiros quatro anos de vida, daí que 
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muitos educadores considerem que durante estes anos deve-se dar-lhes o maior 
conhecimento possível, o que tem como consequência uma diminuição do tempo de 
brincar espontâneo a favor do aumento dos programas de cariz “académico”. 
Durante o Século XX desenvolveu-se, nos Estados Unidos, a crença de que nunca 
era cedo de mais para aprender, que as crianças eram como pequenas esponjas que 
absorviam todos os conhecimentos que lhes eram transmitidos, muitas vezes, ainda 
antes de nascer, durante o período pré natal. Estas crenças foram esbatidas com os 
estudos feitos por Montessori (1987) que defendia que a melhor preparação para o 
futuro era brincar, sendo esta atividade definida como o trabalho da criança porque 
ela é ativa no seu desenvolvimento, brinca para aprender o mundo (Moreira, 1986).  
 
 
2.4 – Brincadeira livre versus brincadeira orientada 
 
De acordo com Pessanha (2001), acreditou-se que o brincar apenas servia para 
resolver os conflitos internos da criança e, portanto, a intervenção do adulto não era 
benéfica pois iria limitar o envolvimento da criança. Desde os inícios do século XX que 
o brincar tem sido visto como uma atividade educativa que pode ser usada para 
ensinar as crianças (Roskos & Christie, 2007). É neste contexto que o brincar passa a 
ter um papel importante no desenvolvimento infantil, nomeadamente no 
desenvolvimento cognitivo da criança.  
O tempo de brincar facilita a aprendizagem (Wolfgang & Wolfgang, 1992). Assim, 
quer a brincadeira livre quer a brincadeira com o apoio do professor ou dos pais serve 
como principal fonte de aprendizagem (Mckinney & Power,2012). O brincar passa a 
assumir alguns objetivos pedagógicos. O brincar educativo definido por Roskos e 
Christie (2007) implica uma atividade com algum grau de planeamento e/ou 
envolvimento do educador. Esta função do adulto pode ser mínima, limitando-se a 
proporcionar um ambiente que encoraje as crianças a envolverem-se em certas 
brincadeiras ou pode ser mais substancial, quando o próprio adulto se envolve no jogo 
com as crianças como membro e monitorizando as aprendizagens da criança (Roskos & 
Christie, 2007). Neste sentido, o brincar não deixa de ser visto como uma atividade 
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individual ou de grupo, caracterizado pelas interações com os outros e com materiais, 
pela motivação e pela iniciativa própria, mas que pode ser também usado pelo adulto 
para promover aprendizagens e ultrapassar dificuldades, por exemplo, ao nível da 
compreensão do princípio alfabético (os sons da linguagem oral são representados por 
letras escritas) da consciência fonológica (distinção de sons dentro da palavra) e da 
consciência metalinguística (capacidade de refletir sobre a língua) (Roskos & Christie, 
2007). 
Brincar é uma atividade intencional e de afetividade que fomenta a construção 
de representações mentais (desenvolvimento cognitivo), a manipulação de objetos e 
desempenho de ações (desenvolvimento físico) e interações com os pares de jogo 
(desenvolvimento social). Quando estas situações lúdicas são estimuladas pelo 
educador de forma a potenciar aprendizagens, passam a integrar o jogo educativo 
(Kishimoto, 2001). 
Atualmente, brincar desempenha um papel importante nos mais variados 
programas educativos como o Montessori, Reggio Emilia, High Scope, Movimento da 
Escola Moderna e João de Deus, apesar da natureza e dos tempos a ele dedicados 
variar substancialmente. Enquanto o programa Montessori prepara atividades 
especificas com materiais que promovem determinadas aprendizagens, o programa de 
Reggio Emilia proporciona materiais menos estruturados e tempo para o jogo socio-
dramático, dando mais ênfase à criatividade. Por sua vez, o currículo High Scope 
propõe os tempos de “planear, fazer, rever” nos quais as crianças são levadas a 
planear aquilo que pretendem fazer, a entrar na atividade e, no final e com a ajuda do 
adulto, a refletir sobre o que fizeram. No Movimento da Escola Moderna existe um 
clima de livre expressão, baseado nas experiências da criança. A sala é dividida por 
diferentes ateliês e é permitido um tempo lúdico de livre exploração que suscite o 
interesse por projetos de pesquisa que vão proporcionar a aquisição de novos 
conhecimentos (Formosinho, Lino, & Niza, 2007). O currículo João de Deus o 
brinquedo é fundamental na educação infantil e permite criar uma série de jogos 
educativos, por isso são cuidadosamente escolhidos para proporcionar aprendizagens 
específicas. Neste currículo a criança é livre para escolher os brinquedos. A 
organização do tempo promove o processo de aprendizagem através da observação, a 
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associação de ideias e a expressão de conteúdos e a disciplina é valorizada. Neste 
currículo pré-escolar a educadora regula todas as atividades e promove-se diariamente 
o desenvolvimento da linguagem, através de jogos de dicção e vocabulário, e da 
matemática, através de jogos como o Cuisenaire (Formosinho, Lino, & Niza, 2007). 
Em qualquer um destes currículos o papel do educador é muito importante, pois 
é ele que vai organizar um ambiente rico e promotor de aprendizagens e vai dar o 
suporte necessário para que a criança entre no jogo (Roskos & Christie, 2007). Neste 
sentido, a educação pré-escolar deve promover a exploração livre e dirigida, bem 
como o acesso a materiais que promovam a construção e solidificação de 
conhecimentos. Os jogos didáticos têm por finalidade proporcionar o desenvolvimento 
de funções mentais e a aquisição de conhecimentos pré definidos. Podemos fazer 
jogos didáticos de iniciação à leitura, à matemática, jogos de dedução e de associação 
ou outros para promover, de forma divertida, os conhecimentos que queremos que a 
criança adquira. Mas não podemos esquecer que também um jogo de futebol pode 
desenvolver competências motoras e sociais, bem como um passeio na vizinhança ou a 
realização de um desenho (Decroly & Monchamp, 1998). 
A vantagem da integração da atividade lúdica nos currículos centra-se não só na 
reformulação dos materiais e dos programas mas também na relação entre o professor 
e o aluno (Pessanha, 2001). 
 
 
2.5 – Categorias do brincar 
 
Segundo Wolfgang & Wolfgang (1992), durante o brincar as crianças evoluem da 
brincadeira sensoriomotora para a construção, passando pela brincadeira simbólica. 
Segundo Pessanha (2001), Piaget considera que as crianças atravessam diferentes 
momentos de desenvolvimento que, ao nível da componente lúdica, são 
caracterizadas primeiro, pelo jogo de exploração, depois pelo jogo simbólico e, por 
fim, enveredam no jogo de regras.  
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2.5.1  –  Jogos sensorio-motores 
 
Durante a fase sensorio-motora, a criança aprende sobre o ambiente que a 
rodeia através dos sentidos. Até aos 2 anos, a par da maturação do sistema nervoso 
central, a criança aprende a organizar as suas atividades de acordo com os estímulos 
do meio exterior (Moreira, 1986). Nesta fase a criança gosta de correr, escalar ou 
puxar veículos (Wolfgang & Wolfgang, 1992). Os jogos motores são atividades com 
valor exploratório, pois são realizadas para explorar e exercitar os movimentos do 
próprio corpo e os efeitos que sua ação pode produzir (Decroly & Monchamp, 1998). 
As brincadeiras que a criança tem nesta fase são marcadas pela repetição e 
reorganização numa tentativa de dominar e controlar as suas ações (Pessanha, 2001). 
 
2.5.2  –Jogo s imból ico  
 
A maior parte das crianças entre os 2 e os 8 anos entra de forma voluntária no 
jogo dramático, que consiste em desempenhar um papel em que fingem ser outra 
pessoa. A imitação e a imaginação são competências amplamente desenvolvidas neste 
jogo (Smilansky, 1990). Segundo Roskos e Christie (2007) o jogo simbólico tem lugar 
quando um grupo de crianças se envolve numa representação de papéis no mundo do 
faz-de-conta e tem uma função importante no desenvolvimento da linguagem e na 
capacidade de resolução de problemas. Aqui a criança começa a compreender que 
uma coisa pode representar outra (Pessanha, 2001) envolvendo-se numa brincadeira 
complexa que exige competências linguísticas e sociais. Neste jogo a criança precisa de 
usar intencionalmente o seu conhecimento lexical e sintático e precisa também de 
saber usar regras sociais como ser colaborante, tomar a sua vez e dar a vez ao outro, 
partilhar os brinquedos e materiais, saber resolver de forma assertiva os problemas 
que experimenta ao brincar (Roskos & Christie, 2007). 
Para Christie (1997) o jogo sócio dramático implica uma quantidade considerável 
de tempo para as crianças poderem planear e concretizar a atividades. Quando as 
crianças ficam limitadas pelo tempo vêm-se obrigadas a mudar para formas menos 
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elaboradas de dramatização. Este aspeto pode levar educadores a questionar e a 
reorganizar os tempos na sala de jardim de infância. 
Para brincar ao faz-de-conta, tal como acontece na leitura de histórias, a criança 
precisa de compreender que as ações que realiza não são reais. Ambas as atividades 
são ficção, envolvem a imaginação, exigem que a criança seja capaz para se 
transportar para o mundo do não real e a produção e compreensão de uma linguagem 
descontextualizada (Sawyer & Dezutter, 2007). 
 A principal característica do brincar ao faz-de-conta é a improvisação, na qual 
cada participante atua em função das ações do outro. Este tipo de jogo é aberto e 
colaborativo, pelo que as crianças estão constantemente a negociar a direção do seu 
jogo e a desenvolver novas narrativas para coordenar as suas ações e representações 
(Sawyer & Dezutter, 2007). As crianças usam a linguagem para falar sobre a própria 
linguagem, para resolver conflitos e ambiguidades representacionais. Durante a 
narração as crianças estão atentas a pormenores como a estrutura, o enredo e o 
carácter da história que a vão ajudar a refletir sobre a linguagem oral. Por outro lado, 
para que a criança seja entendida pelos pares, ela tem de coordenar as suas ideias e 
representações e transmiti-las de forma clara, o que a vai obrigar a trabalhar o seu 
discurso (Sawyer & Dezutter, 2007). 
Durante o faz-de-conta a criança imita as suas próprias ações ou as dos outros, 
introduz efeitos sonoros, expressões faciais e exagero de gestos (McCune, 1995). 
Em síntese, o maior contributo do jogo sócio dramático reside, por um lado, nas 
competências narrativas que a criança tem a oportunidade de desenvolver quando 
brinca com os pares ou com o adulto e, por outro, na capacidade de negociação que 
este jogo exige através da colaboração entre os jogadores (Sawyer & Dezutter, 2007). 
Este tipo de jogo está também relacionado com o desenvolvimento cognitivo e 
linguístico da criança e com o desenvolvimento de competências de narração, de 
literacia emergente e de competências sociais (O’conner & Stagnitti, 2011).  
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2.5.3  –  Jogos de construção 
  
Nos jogos de construção as crianças usam materiais diversos para construir 
alguma coisa (Wolfgang & Wolfgang, 1992). Estes jogos são muito importantes porque 
são ricos em experiências sensoriais e são um bom estímulo para o desenvolvimento 
da criatividade. Construindo, destruindo e transformando a criança explora, expressa o 
seu imaginário, as suas representações mentais e os seus problemas, tornando 
possível diagnosticar possíveis problemas de adaptação. Este tipo de jogo está muito 
próximo do faz-de-conta uma vez que, muitas vezes as crianças constroem cidades ou 
quintas para depois enveredarem pelo jogo imaginativo (Kishimoto, 2001). 
Os jogos de construção são ideais para o desenvolvimento de competências 
matemáticas, promovendo várias oportunidades para comportamentos como a 
seriação, classificação, correspondência e para aprender a sequência numéria e as 
quatro operações fundamentais da matemática (Mattos & Fagundes, 2010). 
 
2.5.4  –  Jogo de regras 
 
Os jogos de regras são importantes para o desenvolvimento de capacidades 
intelectuais essenciais ao desenvolvimento do estádio das operações concretas e as 
regras permitem à criança compreender a importância da obrigação social. Quando 
envereda pelos jogos com regras a criança já é capaz de pensar em termos abstratos e 
pode formular e admitir hipóteses que passaram a ser a regra do jogo (Moreira, 1986). 
Para Vygotsky (2007) o jogo de regras ajuda ao desenvolvimento de comportamentos 
sociais e de uma linguagem mais desenvolvida.   
As regras que devem ser seguidas são constantemente negociadas pelos 
jogadores em busca das soluções imediatas para as soluções de jogo que são 
vivenciadas. O errar ou acertar aqui não tem tanto valor e o erro é um meio 
importante de aprender. Tal como os jogos de construção, os jogos de regras 
contribuem para o desenvolvimento de competências matemáticas, entre outras 
(Mattos & Fagundes, 2010). 
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2.6 – O brinquedo 
 
Os brinquedos podem ser industriais, manufaturados, elementos naturais como 
a areia ou a água ou também objetos que não foram criados especificamente para 
serem usados como brinquedo. Assim, a utilização de determinado material para 
brincar é que lhe vai atribuir a categoria de brinquedo (Moreira, 1986). 
O brinquedo, tal como a atividade de brincar, é transversal à sociedade, 
encontra-se em qualquer lugar e em qualquer época da sociedade (Bandet, 1973) e 
traz as marcas da cultura em que foi desenvolvido (Moreira, 1986). 
Quando falamos do brinquedo tendemos a referir o seu aspeto distrativo e fútil. 
Na realidade, nem sempre foi atribuído ao brinquedo o valor educativo que tem na 
sociedade atual. Se a escolha dos brinquedos que proporcionamos às crianças deve ser 
feita cuidadosamente, excesso de brinquedos pode, em certa medida, limitar a 
criatividade e a imaginação da criança (Bandet, 1973). Para quê fazer de conta que as 
folhas das árvores são peixinhos se a criança os tem, em plástico, de várias formas e 
tamanhos?  
Nos países menos desenvolvidos, onde a indústria do brinquedo ainda não se 
desenvolveu muito, as crianças são menos limitadas e mais livres, brincando com o 
que encontram no meio que as rodeia, imitando os pais nas tarefas diárias e acabando 
por ter mais oportunidades de imaginar e explorar, pois a atividade lúdica está inserida 
no ambiente social e cultural ao qual a criança pertence (Montessori, 1987). 
O brinquedo é também um objeto social e cultural e a forma como a criança 
interage com ele resultada das suas vivências pessoais e sociais. Assim, quando 
disponibilizamos um brinquedo à criança, ela pode usá-lo de muitas formas e não 
apenas de forma convencional e de acordo com os objetivos que aquele material 
oferece. O uso e a perceção do brinquedo precisam de ser inseridos num contexto. 
Assim, o brinquedo e os jogos pedagógicos são dinâmicos, alteram-se em função do 
interesse e imaginação da criança e podem promover potenciais aprendizagens. 
Contudo, estas aprendizagens podem ser, ou não ativadas pela criança (Mrech, 2001). 
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2.6.1  –  Papel  do brinquedo e da ativ idade de br incar  ao 
longo dos tempos 
 
De acordo com Manson (2002) a criança sempre brincou. Há relatos sobre a 
existência de brinquedos, concebidos por artesãos, na Grécia antiga, onde as crianças 
já os recebiam logo após o nascimento. Há relatos da existência de rocas para fazer 
barulho, de brinquedos facilitadores da marcha, de bonecas que simbolizavam a 
infância mas também o casamento e a fertilidade, de berlindes, de cavalos de pau e de 
piões. Kishimoto (1998) faz uma análise do brincar e do papel do brinquedo ao longo 
dos tempos na qual refere que já Platão destacava a importância de “aprender 
brincando”, em oposição à utilização de violência e repressão, e que Froebel 
considerava o jogo uma parte essencial do trabalho educativo. Nos séculos XII e XIII o 
brinquedo era visto como um importante objeto para acalmar a criança.  
Todavia, segundo Manson (2002) só a partir dos finais do século XVII se assiste à 
entrada do brinquedo nos tratados sobre a educação e se passa a defender que as 
crianças devem ter brinquedos, que começam a ser utilizados com aproveitamento 
pedagógico. É no século XVIII, sob a alçada de Rousseau, que o brinquedo passa a ter 
um verdadeiro valor educativo. Este filósofo defende a utilização do brinquedo para o 
ensinamento dos valores morais (Manson, 2002). 
De acordo com Kishimoto (2001) o brinquedo educativo tem origem na época do 
renascimento mas ganha valor apenas no século XX, com a expansão da educação 
infantil, começando a ser entendido como um recurso para ensinar conteúdos 
escolares de forma prazerosa. O brinquedo tem uma função lúdica, enquanto 
propiciador de diversão e prazer quando é escolhido livremente e uma função 
educativa quando é usado para ensinar algo. 
Hoje em dia atribui-se ao brinquedo também um valor terapêutico. Assim, a 
ludoterapia é uma forma de terapia que permite à criança expressar-se através do 
brinquedo, desenvolver e mostrar sentimentos de forma adequada mesmo quando 
ainda não consegue fazê-lo através da linguagem. Este tipo de terapia com recurso ao 
brincar e ao brinquedo permite à criança expressar emoções, ganhar capacidades de 
enfrentamento, aumentar a autoestima, desenvolver responsabilidade e autocontrolo, 
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promover capacidades de tomada de decisões num ambiente acolhedor e não 
ameaçador no qual as crianças têm a oportunidade de se expressar livremente sem 
expectativas ou julgamentos por parte do adulto (Lee, Meany-Walen, Carlson, Carnes-
Holt, & Ware, 2013). 
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Capítulo 3 
O ambiente familiar e o desenvolvimento 
linguístico da criança 
 
3.1 – Ambiente educativo estimulante 
 
O papel da família em geral e dos pais em particular é fundamental para o 
crescimento saudável. A par de um ambiente rico em experiências de aprendizagem, é 
também preciso ter em conta a relação entre adulto-criança, de forma a propor o 
suporte afetivo necessário ao equilíbrio emocional (Neuman, 2007). 
O ambiente familiar no qual a criança cresce é determinante para o seu 
desenvolvimento cognitivo e as características deste ambiente estão associadas ao 
futuro sucesso escolar da criança (Evans & Shaw, 2008). 
Para que a criança aprenda a comunicar com proficiência é preciso que o adulto 
a estimule a comunicar e saiba desenvolver uma conversa com qualidade. Tão 
importante como conversar com a criança é o modo como se conversa. Assim, à 
medida que a criança cresce é importante aumentar progressivamente o grau de 
complexidade das frases, usar vocabulário mais rico e maior variedade gramatical 
(frases complexas compostas por preposições, verbos, advérbios, pronomes), usar 
palavras para expressar ideias novas, fazer perguntas e falar sobre ações do passado 
ou do futuro e sobre coisas que não estão presentes (NIL, 2009). 
Assim, uma conversa que envolva a tomada de vez, isto é, onde haja momentos 
de perguntas e de respostas, leva a criança a refletir e a evoluir no seu raciocínio, 
ajuda-a a compreender como se usa a linguagem e a aprender novas palavras e 
conhecimentos. Quando reformulamos o que a criança diz estamos não só a 
transmitir-lhe que a percebemos e que a estamos a ouvir, mas também a mostrar que 
o que ela disse é importante e a fazer com que ela reflita sobre as suas próprias 
palavras e a adicionar palavras novas. Narrar aquilo que estamos a fazer é também 
uma forma de conversar importante, pois não só temos oportunidade de introduzir 
novo vocabulário, mas também encorajamos a compreensão de novas palavras. Esta 
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forma de conversação é também rica em frases estruturadas com orações mais 
complexas (NIL, 2009).  
Não podemos também esquecer que as crianças precisam de motivos para 
conversar. Assim, devemos ter em atenção que o tempo que passamos a dar ordens 
ou recomendações deve ser mínimo e que devemos investir em temas de que as 
crianças gostem, sobre o que estão a fazer ou fizeram, partindo dos seus interesses e 
do que lhes é familiar (NIL, 2009). 
A presença do adulto durante a brincadeira da criança é muito importante. Este 
não deve intervir excessivamente mas sim apoiar e dirigir a atividade assegurando-lhe 
um ambiente estável e seguro para a sua exploração (Bruner, 1995). 
Consequentemente, tal como os pares, também o adulto deve permitir troca de ideias, 
negociar intenções ou continuar a conversar sobre o jogo, enquanto a criança que 
brinca sozinha tem mais dificuldade em manter o jogo por mais tempo sem se 
aborrecer (Bruner, 1995). 
Assim, quando o adulto é sensível aos interesses da criança é possível enriquecer 
e prolongar a brincadeira, motivando a criança. Quando o adulto é demasiado 
intrusivo e diretivo pode fazer com que a criança comece a considerar a tarefa mais 
como um trabalho (Christie, 1997). 
 
 
3.2 – O papel da família no desenvolvimento da literacia 
 
O estudo realizado por Roberts e colaboradores (2005), nos Estados Unidos, e 
com crianças oriundas de famílias com baixos rendimentos, mostrou-nos que existem 
práticas familiares específicas que estão diretamente relacionadas com o 
desenvolvimento da linguagem e da literacia emergente. Assim, há alguns aspetos a 
ter em conta quando queremos avaliar a qualidade do ambiente linguístico e literário 
proporcionado pelas famílias. Estes autores referem que a frequência da leitura de 
livros é muito importante e que pais de nível sociocultural baixo leem menos vezes 
para os seus filhos do que pais de classe social mais elevada (Roberts et al., 2005). 
Referem ainda a importância do interesse da criança durante a leitura do livro, por 
45 
 
isso, é função dos pais criar uma interação positiva que encoraje a criança a manifestar 
interesse por esta atividade (Roberts et al., 2005).  
A leitura partilhada de histórias é uma oportunidade para iniciar uma conversa e 
construir a linguagem oral da criança, especialmente quando esta está motivada e 
responde às questões. Este tipo de leitura desenvolve capacidades de conversar e de 
ouvir, dá oportunidade de a criança aprender palavras novas que muitas vezes não 
surgem nos diálogos do dia-a-dia, promove o uso da linguagem de uma forma abstrata 
(quando fazemos perguntas sobre a história) e promove a discussão de ideias (NIL, 
2009). O reconto da história ou ler a mesma historia mais do que uma vez permite que 
a criança se abstraia do enredo ou do conteúdo que já conhece e passe a prestar 
atenção às palavras. Devemos também proporcionar o contacto com diferentes tipos 
de livros como livros narrativos, de poesia, dicionários ou enciclopédias de imagens e 
livros informativos sobre temas de interesse da criança para que ela aprenda mais 
sobre eles (NIL, 2009). 
É ainda importante referir que associar a leitura à hora do “mimo” proporciona o 
sentimento de afeto e desenvolve desde cedo uma relação de amor com a leitura. Por 
isso, os pais que criam este ambiente de conforto, responsivo e apoiante onde a 
criança se sinta motivada a participar e a interagir, estão a promover comportamentos 
de literacia (Roberts et al., 2005). 
O desenvolvimento de capacidades cognitivas acorre mais facilmente quando o 
interesse das crianças é reconhecido, apoiado e expandido. Isto acontece quando a 
criança se sente segura e num ambiente de cooperação e confiança. Neste caso, o 
adulto deverá ser sensível ao nível de conhecimento da criança, saber dar resposta às 
suas necessidades e desenvolver os seus interesses, dar-lhe escolhas e adaptar-se às 
suas necessidades (Landry et al., 2006). 
Ainda na mesma linha de trabalho, Evans e Shaw (2008) fizeram a recolha de 
algumas competências chave proporcionadas pelos pais e que são preditoras do 
desenvolvimento de competências de literacia emergente. Assim, a par da importância 
de reconhecer letras é muito importante ter em atenção o desenvolvimento da 
consciência fonológica, isto é, da capacidade de reconhecer os sons da língua (sílabas, 
unidades intrassilábicas e fonemas) dentro de uma cadeia sonora (Evans & Shaw, 
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2008). Pais que costumam cantar rimas de embalar, ler poemas ou contos rimados e 
cantar canções com os filhos, encorajando-os a descobrir os sons dentro das palavras 
estão, definitivamente, a ajudá-los a desenvolver a consciência fonológica (Evans & 
Shaw, 2008; Snow et al., 1998). 
Os pais devem criar momentos que permitam às crianças descobrir que as letras 
são diferentes de desenhos ou de algarismos, que as letras têm um lugar nas palavras 
e que as palavras se escrevem numa determinada direção para formarem frases e 
poderem ser lidas e que são separadas por espaços (Evans & Shaw, 2008). Estes 
conhecimentos são muito importantes para a criança entrar mais tarde na 
aprendizagem formal da leitura e da escrita e podem ser promovidas se, em casa, as 
crianças virem os pais a escrever e a ler e se estes as ajudarem também a escrever e a 
ler uma história através das imagens (Evans & Shaw, 2008). O reconhecimento das 
letras é também importante para a consciência fonológica porque o nome das letras 
está relacionado com os seus sons e facilita a aprendizagem da relação entre grafema-
fonema e a sua descodificação. A exposição informal ao material impresso é uma 
forma de desenvolver estas competências. Efetivamente, atividades como, por 
exemplo, questionar a criança sobre algumas letras enquanto lê uma história, pedir-lhe 
que encontre letras do seu nome num livro, num jornal ou até num anúncio 
publicitário, fazer brincadeiras com livros alfabéticos (livros compostos pelo 
abecedário onde cada letra é representada por um objeto) vão ajudar a criança a 
desenvolver habilidades no reconhecimento das letras e dos seus sons (Evans & Shaw, 
2008). 
As crianças entre os 2 e os 4 anos podem desenhar “rabiscos” como forma de 
escrever. Esta é uma atividade lúdica em que a criança está a imitar o adulto e a 
utilizar os objetos do adulto. Se os pais aproveitarem este momento para perguntar o 
que estão a escrever e, em continuidade, expandirem o que a criança escreveu, estão a 
estimular o gosto pela leitura e a escrita.  
A leitura de histórias, prática que cada vez mais se começa a enraizar nas famílias 
com crianças pequenas, é um meio por excelência para as expor a um ambiente 
linguístico progressivamente complexo e, se esta leitura for complementada com a 
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leitura de imagens por parte da criança os ganhos serão mais notórios (Evans & Shaw, 
2008).  
 
 
3.3 – As crenças e as perceções parentais sobre o brincar 
 
Segundo McKinney e Power (2012) os pais têm um papel importante no que diz 
respeito à quantidade e qualidade do brincar dos seus filhos. Estes autores apresentam 
alguns estudos que demonstram que as perceções que os pais têm sobre o brincar 
estão relacionadas com o tipo de brincadeiras que têm e com a frequência com que 
brincam com os seus filhos. Por exemplo, se a mãe acredita que uma determinada 
situação de jogo é importante para o filho desenvolver uma determinada competência 
ela vai criar um ambiente em que o seu filho se envolve nessa brincadeira com 
frequência. Além disto, quando os pais brincam com as crianças elas têm mais 
oportunidade de participarem em situações de aprendizagem de resolução de 
conflitos, de promoverem a imaginação, de desenvolverem a linguagem e de 
partilharem valores (McKinney & Power, 2012). 
Num estudo realizado em diferentes áreas geográficas dos Estados Unidos, 
Fisher, Hirsh-Pasek, Golinkoff e Gryfe (2008) mostram que as crenças que as mães têm 
sobre o brincar e a relação que elas fazem entre esta atividade e as aprendizagens 
académicas vão influenciar os momentos de brincar. Por outro lado, estas crenças 
parentais estão relacionadas com valores pessoais e culturais e vão influenciar os 
comportamentos dos pais. Este estudo revela-nos que os pais relacionam as 
aprendizagens académicas mais com situações de jogo/brincadeiras estruturadas, 
embora várias formas de jogo não estruturado levem à aprendizagem de resolução de 
problemas, desenvolvimento da linguagem, promoção da literacia emergente, 
compreensão de conceitos, aumento da criatividade e promoção de competências 
sociais (Fisher et al., 2008).  
Também diferentes estratégias de controlo estão relacionadas com o 
desenvolvimento pessoal, social e moral das crianças. Assim, enquanto alguns pais 
castigam, outros explicam a razão das regras que impõem e outros não impõem 
48 
 
quaisquer regras. Também os comportamentos parentais vão afetar o 
desenvolvimento de competências comunicativas da criança (McGillicuddy-DeLisi, 
1992). 
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Capítulo 4 
Estudo empírico 
 
Introdução 
 
A cobertura da rede da educação pré-escolar tem sido profundamente alargada 
nas últimas décadas sendo, em 2011, de 85,7% (Pordata). Esta realidade é muito 
recente no nosso país e é frequente ouvir-se pais dizendo, às vezes de modo 
depreciativo, que no jardim-de-infância eles “só brincam”, exigindo, por vezes, 
atividades que, aos seus olhos, configuram ensino como seja o ensino explícito da 
grafia das letras. 
Assiste-se, por vezes, em alguns meios mais desfavorecidos, à delegação de 
todas as exigências educativas nos profissionais de educação, considerando que eles é 
que são os detentores do saber, demitindo-se um pouco da sua importante missão de 
primeiros e principais educadores. Por outro lado, a entrada em massa da mulher no 
mundo do trabalho e a pouca participação dos pais (homens) na organização da vida 
doméstica não são facilitadoras para a ocorrência de momentos destinados apenas a 
“brincar” na maior parte das famílias, nomeadamente das oriundas de meios mais 
desfavorecidos. 
A partir destas mudanças profundas na sociedade portuguesa, as famílias atuais 
têm cada vez menos filhos (segundo o Censos 2011, 1.131.639 casais não têm nenhum 
filho; 1.222.547 casais têm um filho; 717.936 casais têm dois filhos; 124.961 casais têm 
3 filhos; e o numero de casais vai diminuindo com o aumento do número de filhos 
progressivamente). Será que estas mudanças ditaram também alterações no modo 
como os pais se relacionam com os filhos? Segundo Sachetti (2007) o comportamento 
dos pais não decorre do livre arbítrio mas é fundamentado em crenças culturalmente 
organizadas, crenças estas que podem ser conscientes ou inconscientes e estão 
implícitas no comportamento diário e na organização do ambiente destinado à criança. 
50 
 
As crianças nascem inseridas num meio social caracterizado por um sistema de 
crenças, valores e ideias que vão influenciar o comportamento e as decisões parentais. 
As variáveis sociodemográficas, o nível educativo dos pais, o rendimento familiar, a 
pertença a um grupo étnico dominante são fatores que estão estritamente 
relacionados com as crenças educativas. 
Numa sociedade que valoriza o lazer, como é, atualmente, percecionada a 
atividade Brincar por parte dos pais? O estudo que nos propomos realizar tenta 
identificar estas perceções.  
Todavia, e dado que os nossos objetivos a longo prazo, do ponto de vista 
profissional, são o de reabilitar o brincar em contexto de jardim de infância e 
identificar alguns padrões de interação pais-criança em termos de promoção do 
desenvolvimento da linguagem, este estudo pretende também obter informações 
relativas a este último tópico.  
Para responder aos objetivos atrás elencados, foi desenvolvido um estudo 
exploratório que teve por base as respostas de pais de crianças de idades 
compreendidas entre os 3 e os 6 anos a um questionário desenvolvido para o efeito.   
 
 
4.1 – Questões de investigação 
 
 Apesar de se tratar de um estudo exploratório e no qual se recorreu a um 
instrumento que não se encontrava validado, não nos limitaremos a uma análise 
descritiva das respostas fornecidas pelos pais. Assim, para além de uma análise da 
validade interna do inquérito utilizado, e tendo por base a revisão teórica efetuada, 
avançámos com duas hipóteses estatísticas:  
Hipótese estatística 1 - pais com habilitações académicas superiores atribuem mais 
importância ao brincar do que pais com menos habilitações académicas.  
Hipóteses estatísticas 2 - Os pais de crianças mais velhas dão menos importância ao 
brincar do que pais das crianças mais novas. 
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4.2 – Método 
 
4.2.1  -  Amostra 
 
 A amostra é constituída por 134 paisII de crianças a frequentar contextos de 
educação pré-escolar em Instituições Particulares de Solidariedade Social, IPSS, da 
cidade de Braga que atendam crianças oriundas de vários níveis sociais, de modo a 
garantir alguma heterogeneidade. Trata-se de uma amostra de conveniência, tendo os 
pais sido convidados a participar no estudo após uma explicação sobre os objetivos do 
mesmo, o seu enquadramento institucional e a garantia de anonimato. Na tabela 1 
apresenta-se a distribuição da amostra em função da idade das crianças e respondente 
ao inquérito (Pai ou Mãe) e na tabela 2 a distribuição em função das habilitações 
académicas dos pais. 
 
Tabela 1 – distribuição da amostra em função da idade das crianças e do respondente 
Idade do filho sobre o qual respondeu o inquérito Mãe Pai 
Total 
N % 
3 anos 20,1 (%) 7,5(%) 37 27,6(%) 
4 anos 22,4(%) 4,5(%) 36 26,9(%) 
5 anos 26,9(%) 4,5(%) 42 31,3(%) 
6 anos 10,4(%) 3,7(%) 19 14,2(%) 
Total 79,9(%) 20,1(%) 134 100%) 
 
Tabela 2 – distribuição da amostra em função do nível de escolaridade dos respondentes 
 1º/2º/3º Ciclo Ensino secundário Ensino Superior Total 
Mãe 30 (22,3%) 33 (24,6%) 44 (32.8) 107 (79,9%) 
Pai 8 (6%) 9 (6,7%) 10 (7,4%) 27 (20,1%) 
Total 38 (28,3%) 42 (31,3%) 54(40,2%) 100% 
 
                                                             
II
 Usaremos letra maiúscula para nos referirmos a Pai(s) e Mães(s) e a letra minúscula para nos 
referirmos a pais no sentido geral.  
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No que diz respeito ao número de filhos, 39,6% têm apenas um filho, enquanto 
60,4% têm 2 ou mais filhos (cf. Tabela 3). 
 
Tabela 3- Número de filhos por casal 
Nº de filhos Nº Casais  
1 53 (39,6%) 
2 71 (53,0%) 
3 9 (6,7%) 
4 1 (0,7) 
Total 134 (100,0%) 
 
A fim de uma melhor caracterização dos contextos familiares, o próprio 
questionário incluía o pedido de algumas informações complementares. 
Do total dos inquiridos 94,8% das famílias tem computador e 90,3% tem acesso à 
internet em casa. Relativamente às crianças de 3 anos, os pais não veem qualquer 
benefício no uso do computador e apenas 14% das crianças com esta idade acedem ao 
computador sem supervisão. Assim, relativamente ao acesso da criança ao 
computador a maioria dos pais (50,7%) respondeu que a criança acede livremente ao 
computador mas sempre com supervisão do adulto. Há, no entanto, 14 pais (10,4%) 
que afirmaram que a criança acede livremente ao computador.  
 
4.2.2  –  Instrumentos 
 
Tendo por objetivo identificar as perceções que os pais têm sobre a importância 
do brincar e de obter alguns indicadores sobres as interações linguísticas durante o 
brincar e outras rotinas, foi construído um inquérito (Anexo 1) com a finalidade de 
proceder à recolha destes dados, visto não existir nenhum instrumento já publicado 
que servisse os objetivos deste estudo. Este inquérito inclui duas subescalas: uma 
destinada a identificar as perceções dos pais acerca do Brincar e outra visando 
identificar interações linguísticas durante o brincar e noutras rotinas. Cada uma das 
subescalas é constituída por vinte itens, apresentados numa escala tipo Likert de 5 
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entradas. Para a primeira subescala a pontuação 1 corresponde ao “totalmente em 
desacordo” e a pontuação 5 “totalmente de acordo”. Para a segunda subescala a 
pontuação 1 corresponde a “Nunca” e a pontuação 5 corresponde a “Todos os dias”. 
 
4.2.3  –  Procedimentos 
 
A primeira versão do questionário foi sujeita a uma reflexão falada por parte de 4 
mães educadoras e uma professora do ensino básico. As alterações sugeridas e 
introduzidas disseram respeito à extensão do questionário, à redundância de algumas 
questões e à formulação de alguns itens. O estudo psicométrico da versão corrigida do 
inquérito ditou a eliminação de 8 itens em cada uma das subescalas. 
Os inquéritos foram entregues aos pais em envelopes individuais para que, depois 
de preenchidos pudessem ser entregues às respetivas educadoras mantendo o 
anonimato.   
 
4.2.4  –  Estudo psicométr ico  do inquéri to  
 
Dado que o inquérito utilizado foi construído para este estudo, procedemos a 
uma análise da sua validade interna, procurando observar a consistência e a 
homogeneidade dos itens.   
Apesar de se registar a existência de correlações estatisticamente significativas 
entre duas subescalas que integram o inquérito ela é baixa (rs. = .195, p = . 005). Assim 
sendo, optou-se por analisar a consistência interna relativa a cada uma das subescalas 
do Inquérito. Calculou-se o coeficiente alfa de Cronbach, que foi de .76 para a 
subescala Conceções sobre o brincar (cf. Tabela 4), o que pode considerar-se um índice 
de consistência aceitável  (Pestana & Gageiro, 2003), e de .64 para a subescala 
Linguagem e Interação (cf. Tabela 5).  Um instrumento é classificado como tendo 
fiabilidade apropriada quando o α é pelo menos de 0.70 (Nunnally, 1978). Contudo, 
em alguns cenários de investigação das ciências sociais, um coeficiente de 0.60 é 
considerado aceitável desde que os resultados obtidos com esse instrumento sejam 
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interpretados com precaução e tenham em conta o contexto de computação do índice 
(DeVellis, 1991, citado por Maroco, 2006).  
 
Tabela 4 – Análise da Consistência interna da subescala Conceções sobre o Brincar  
Itens 
Média da 
subescala se 
Item retirado 
Variância da 
Escala se Item 
retirado 
Correlação 
Item 
Subescala 
corrigido 
Alpha  de 
Cronbach se 
item retirado 
Item 1 88,0672 30,033 ,100 ,761 
Item 2 88,1119 29,198 ,256 ,752 
Item 3 87,9552 30,584 ,167 ,758 
Item 4 87,9925 30,278 ,171 ,757 
Item 5 88,0075 29,586 ,430 ,750 
Item 6 88,1866 28,664 ,359 ,747 
Item 7 88,3060 27,552 ,467 ,738 
Item 8 88,2015 27,967 ,394 ,743 
Item 9 88,1940 28,052 ,459 ,741 
Item 10 88,1866 28,258 ,351 ,746 
Item 11 88,0821 29,068 ,380 ,748 
Item 12 88,7612 26,273 ,329 ,751 
Item 13 88,2612 27,713 ,304 ,750 
Item 14 88,6866 26,247 ,421 ,740 
Item 15 88,5000 28,237 ,180 ,764 
Item 16 88,5299 27,484 ,329 ,748 
Item 17 88,4776 26,793 ,378 ,744 
Item 18 88,6493 26,455 ,466 ,736 
Item 19  88,4030 27,115 ,380 ,743 
Item 20  88,3060 27,898 ,369 ,745 
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Tabela 5 - Análise da consistência interna da subescala Linguagem e interação 
Itens  
Média da 
subescala se 
Item retirado 
Variância da 
Escala se Item 
retirado 
Correlação 
Item Subescala 
corrigido 
Alpha  de 
Cronbach se 
item retirado 
Item 1 54,0224 42,127 ,227 ,631 
Item 2 54,3433 43,340 ,151 ,637 
Item 3 54,3209 42,611 ,227 ,632 
Item 4 54,3582 43,074 ,302 ,633 
Item 5 54,3731 43,363 ,288 ,635 
Item 6 53,7687 41,187 ,262 ,626 
Item 7 53,4179 40,486 ,230 ,629 
Item 8 53,0746 38,596 ,361 ,611 
Item 9 52,2836 39,979 ,168 ,640 
Item 10 51,8731 40,758 ,229 ,629 
Item 11 52,9030 41,397 ,263 ,627 
Item 12 53,2090 35,881 ,269 ,631 
Item 13 54,3582 42,472 ,262 ,630 
Item 14 54,3358 42,856 ,256 ,633 
Item 15 53,5970 39,325 ,416 ,609 
Item 16 53,7164 37,302 ,198 ,647 
Item 17 53,1119 41,664 ,106 ,646 
Item 18 53,3582 37,690 ,381 ,606 
Item 19 53,3806 36,989 ,373 ,606 
Item 20  54,2761 42,923 ,202 ,634 
 
 
4.3 – Análise dos resultados 
 
A estatística descritiva da aplicação do inquérito permite-nos observar que 11 
itens da subescala Conceções sobre o brincar não apresentam valores mínimos, sendo 
que a média se situa, em todos os itens, acima do valor 4 (cf. Tabela 6), o que revela 
que todos os pais concedem muita importância ao brincar, considerando-o como um 
direito da criança, fonte de prazer e essencial ao desenvolvimento.  
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Tabela 6 – Estatística descritiva das respostas aos itens da subescala Conceções Sobre o Brincar 
(ordenação decrescente) 
 
Itens N Média Mínimo Máximo D.P. 
3 Brincar é um direito da criança 134 4,9851 4,00 5,00 ,12171 
4 O brincar é uma atividade de 
entretenimento que dá alegria e prazer à 
criança 
134 4,9478 3,00 5,00 ,25479 
5 O brincar ajuda ao desenvolvimento físico, 
da inteligência e das relações com os outros 
134 4,9328 4,00 5,00 ,25125 
1 O brincar é uma atividade característica da 
criança 
134 4,8731 1,00 5,00 ,49693 
11 Acredito que brincar é uma atividade 
essencial para o crescimento saudável do 
meu filho 
134 4,8582 3,00 5,00 ,39074 
2 O brincar é uma atividade espontânea da 
criança 
134 4,8284 2,00 5,00 ,49851 
6 Brincar é uma forma da criança se expressar 123 4,7537 3,00 5,00 ,49716 
10 A criança deve ter liberdade para brincar 
todos os dias. 
134 4,7537 2,00 5,00 ,59366 
9 A criança explora o mundo que a rodeia ao 
brincar e aprende a interagir com ele 
134 4,7463 3,00 5,00 ,51572 
8 Brincar é necessário para que a criança 
aprenda a viver e a comunicar 
134 4,7388 1,00 5,00 ,59986 
13 Brincar pode melhorar e reforçar as 
relações entre pais e filhos 
134 4,6791 1,00 5,00 ,78137 
7 Brincar pode servir para a criança afirmar a 
sua personalidade 
134 4,6343 3,00 5,00 ,59498 
20 Tenho muito cuidado com os espaços/sítios 
onde deixo brincar o meu filho. 
134 4,6343 2,00 5,00 ,64355 
19 Tenho muito cuidado com os brinquedos 
que dou ao meu filho. 
134 4,5373 1,00 5,00 ,78191 
17 Brincar com o meu filho é uma maneira de 
o ajudar a aprender palavras novas 
134 4,4627 1,00 5,00 ,84655 
15 É importante que o meu filho brinque com 
todas as crianças na escola. 
134 4,4403 1,00 5,00 ,91365 
16 É importante que o meu filho seja capaz de 
fazer amigos na escola. 
134 4,4104 1,00 5,00 ,78724 
18 Brincando as crianças aprendem melhor. 134 4,2910 2,00 5,00 ,78352 
14 Brincar com os adultos permite que a 
criança aprenda coisas novas 
134 4,2537 1,00 5,00 ,88161 
12 Brincar é um meio eficaz de educar a 
criança 
134 4,1791 1,00 5,00 ,1,03219 
 
No que concerne à subescala Linguagem e interação, em 7 itens não se registam 
valores mínimos. Todavia, verifica-se uma maior dispersão dos resultados, uma vez 
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que há 4 itens com médias inferiores a 3 e 10 itens com médias inferiores a 4 (cf. 
Tabela 7). No geral os pais respondem de forma clara aos pedidos e perguntas dos 
filhos, estimulando-os a conversar e dando-lhes tempo para tal.  
 
Tabela 7 – Estatística descritiva das respostas aos itens da subescala Linguagem e Interação 
(ordenação decrescente) 
 
Itens N Média Mínimo Máximo D.P. 
5 Respondo verbalmente e de forma clara aos 
pedidos/perguntas do meu filho. 
134 4,9478 4,00 5,00 ,22334 
4 Estimulo o meu filho a conversar e passo 
algum tempo a ouvi-lo. 
134 4,9328 3,00 5,00 ,27957 
14 Quando converso com o meu filho dou-lhe 
o tempo que ele precisa para dizer o que 
quer mesmo que já saiba o que ele me vai 
dizer. 
 
 
134 
 
 
4,9104 
 
 
2,00 
 
5,00 
 
 
,37722 
13 Quando o meu filho articula mal uma 
palavra eu corrijo-o. 
134 4,8955 1,00 5,00 ,56553 
2 Quando vou buscar o meu filho à escola, 
aproveito o caminho para conversar com 
ele. 
134 4,8806 1,00 5,00 ,50627 
20 Habituo o meu filho a arrumar os seus 
brinquedos e o seu quarto. 
134 4,8507 2,00 5,00 ,43368 
3 Tento manter um diálogo mais complexo 
com o meu filho ao invés de responder 
apenas sim, não ou não sei. 
134 4,8209 1,00 5,00 ,65867 
1 Costumo brincar com o meu filho. 134 4,5970 2,00 5,00 ,60224 
6 O meu filho costuma de brincar com 
plasticina, lápis de cor, folhas de desenho, 
revistas para cortar). 
134 4,3060 1,00 5,00 ,78738 
15 Costumo ler histórias para o meu filho. 134 4,1716 2,00 5,00 ,81827 
7 O meu filho tem cd´s/discos cassetes e 
costuma ouvi-los sozinho ou comigo. 
134 3,8806 1,00 5,00 1,01895 
19 Ajudo o meu filho a identificar letras 
enquanto passeamos na rua (ex: nos 
cartazes publicitários, nos nomes das lojas, 
nas matriculas dos carros). 
 
134 
 
3,7687 
 
1,00 
 
5,00 
 
1,30881 
18 Ajudo o meu filho a escrever o nome dele. 134 3,7090 1,00 5,00 1,19412 
8 Quando brinco com o meu filho/a costumo 
fingir ser outra personagem (lobo, médico, 
etc). 
134 3,6493 2,00 5,00 1,02786 
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17 Costumo pedir ao meu filho para que me 
leia histórias através das imagens do livro 
e/ou de conhecimentos prévios que ele tem 
sobre ela. 
 
134 
 
3,5000 
 
1,00 
 
5,00 
 
1,08128 
11 Costumo ir ao parque infantil com o meu 
filho. 
134 3,4403 1,00 5,00 ,69921 
12 Quando converso com o meu filho evito 
usar palavras que ele não conheça. 
134 2,6642 1,00 5,00 1,50660 
16 Quando leio histórias ao meu filho substituo 
as palavras que acho difíceis por outras 
mais fáceis. 
134 2,3507 1,00 5,00 1,47285 
9 Costumo visitar bibliotecas/livrarias com o 
meu filho. 
134 2,3358 1,00 5,00 ,80360 
10 Costumo visitar museus e/ou o jardim 
zoológico com o meu filho. 
134 2,2239 1,00 4,00 ,55714 
 
Dado que a distribuição dos resultados não cumpre o pressuposto da 
normalidade, utilizou-se o teste Kruskal-Wallis para verificar se havia diferenças nas 
duas subescalas que compunham o inquérito em função do nível de escolaridade dos 
pais (3 níveis – 1º , 2º e 3º Ciclos, Secundário e Superior). Não se registaram diferenças 
significativas relativamente às Perceções sobre o Brincar em função do nível de 
escolaridade dos pais χ2 (2) = .390, p = .823 nem relativamente à Linguagem e 
interação” χ2 (2) = . 1.241, p = .538. 
Recorreu-se também ao teste Kruskal-Wallis para verificar a existência de 
diferenças nas duas subescalas do inquérito em função da idade das crianças (3, 4, 5 e 
6 anos). Também a este nível não se registaram diferenças significativas quer para a 
subescala Conceções sobre o Brinca”, χ2 (3) = 2.966, p = .397, quer para a subescala 
Linguagem e Interação, χ2 (3) = 1.632, p = .652. 
Passando agora para uma análise mais micro, procedeu-se à observação das 
correlações entre as respostas aos diferentes itens e o nível de escolaridade dos pais 
considerando as duas subescalas separadamente (cf. Tabelas 8 e 9).  
 
Tabela 8 – Correlações entre as habilitações académicas dos pais e os itens da 
subescala Linguagem e Interação. 
 
Habilitações Académicas dos Pais  
Item 1 .056 
Item 2 -.008 
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Item 3 .014 
Item 4 -.018 
Item 5 .112 
Item 6 .212* 
Item 7 .159 
Item 8 .044 
Item 9 .150 
Item 10 .066 
Item 11 .092 
Item 12 .101 
Item 13 -.005 
Item 14 -.185* 
Item 15 -.125 
Item 16 .037 
Item 17 -.136 
Item 18 -.011 
Item 19 -.069 
Item 20  -.192* 
*  p < .05 
Apenas os itens 6 - Brincar é uma forma de a criança se expressar, 14 – Brincar 
com os adultos permite que a criança aprenda coisas novas e 20 – Tenho muito 
cuidado com os espaços/sítios onde deixo brincar o meu filho apresentam correlações 
estatisticamente significativas com o nível de escolaridade dos pais. Quanto mais 
elevado é o nível de escolaridade dos pais, maior é a tendência a considerar que 
brincar é uma forma de a criança se expressar. Pais com menores habilitações 
académicas têm tendência a desvalorizar o potencial do tempo passado a brincar com 
adultos e a ser menos exigentes nos locais onde os filhos brincam.   
 
Tabela 9 – Correlações entre as habilitações académicas dos pais e os itens da subescala 
Linguagem e interação 
Habilitações Académicas dos Pais 
Item 1 .158 
Item 2 .083 
Item 3 .140 
Item 4 .078 
Item 5 .067 
Item 6 .056 
Item 7 .278** 
Item 8 .042 
Item 9 .241** 
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Item 10 .166 
Item 11 -.026 
Item 12 -.212* 
Item 13 -.026 
Item 14 .003 
Item 15 .168 
Item 16 -.170 
Item 17 .106 
Item 18 -.041 
Item 19 .028 
Item 20  .072 
** p < .01; * p < .05 
                                  
No que diz respeito à associação entre as atitudes dos pais durante o brincar e o 
seu nível de escolaridade, apenas nos itens 7 – O meu filho tem cd’s, discos ou cassetes 
e costuma ouvi-los sozinho ou com amigos, 9 - Costumo visitar bibliotecas/livrarias com 
o meu filho e 12  - Quando converso com o meu filho evito usar palavras que ele não 
conheça  se verifica a existência de correlações com significância estatística, embora 
baixas.  Para o item 12 a correlação é negativa, isto é, pais com menores habilitações 
académicas têm tendência a evitar usar palavras que os filhos desconhecem. A visita a 
bibliotecas/livrarias é mais frequente por parte dos pais com habilitações académicas 
mais elevadas, o mesmo acontecendo com a posse e audição de material áudio. 
 
 
4.4 – Discussão dos resultados 
 
Na análise de dados podemos verificar que a maior parte dos pais inquiridos 
valoriza o brincar, apoia o/a filho/a durante esta atividade e preocupa-se em 
proporcionar ambientes adequados para brincar. Assim, e contrariamente ao que é 
apontado por alguns estudos (Hart & Risley, 1992; Fish & Pikerman, 2003; Pungello et 
al., 2009), não se verificaram diferenças significativas nas conceções parentais em 
função das suas habilitações académicas. Tanto pais com habilitações académicas de 
nível superior como pais com escolaridade básica consideram o brincar como uma 
atividade intrínseca à criança, promotora de diferentes aprendizagens e uma atividade 
que deve ser promovida e valorizada. Também não foram encontradas diferenças 
significativas no que diz respeito à idade da criança. Ou seja, a aproximação da 
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escolaridade formal não parece ditar menor relevância do brincar em detrimento de 
outras atividades.  
Rothlein e Brett (1984) realizaram um estudo sobre as perceções do brincar 
com crianças, pais e professores da educação pré-escolar, no qual foram entrevistadas 
103 crianças, 73 pais e 60 educadores. A maior parte dos pais e dos educadores definiu 
o brincar como uma forma de diversão e apenas 4% dos pais e 3% das professoras 
definiu o brincar como o “trabalho da criança”. Como principal benefício do brincar os 
pais apontaram para o desenvolvimento da criatividade e da imaginação enquanto os 
professores apontaram para o desenvolvimento social. A maior parte dos professores 
não compreende esta atividade como parte integrante do currículo, mas apenas 
durante um momento específico de cerca de 30 minutos. Quanto aos pais, estes não 
concordam que os seus filhos passam a maior parte do dia a brincar. Por fim, para 
promover o brincar 48% dos pais providência materiais e equipamentos para as 
crianças brincarem, 35% dos pais participam e encorajam o brincar, 9% dos pais 
reponderam que não é preciso fazer nada, 5% responderam que promovem 
momentos com os amigos e 3% dos pais responderam que ligam a televisão. 
Embora com limitações de ordem vária – nomeadamente no que concerne à 
representatividade da amostra quer em termos da validade do próprio inquérito, os 
dados do presente estudo mostram que os pais atribuem grande valor educacional ao 
brincar e aos seus contributos para o desenvolvimento.  
Depois de procedermos a uma pesquisa bastante exaustiva relativamente a 
estudos desenvolvidos em Portugal, verificámos que a investigação nacional nesta é 
escassa antes dos anos 80. Contudo, o que pudemos reunir na década de 80 mostra-
nos que, na prática, nem sempre o brincar fez parte dos currículos pré-escolares e era 
uma atividade que era apenas usada nos tempos livres, para descanso ou quando 
sobrava tempo depois da realização do trabalho. 
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Reflexão final 
 
As crianças oriundas de níveis socioeconómicos mais desfavorecidos são crianças 
de risco acrescido no que respeita à aprendizagem da leitura e da escrita, na base do 
qual está o seu frágil domínio de competências linguísticas. A intervenção psicossocial 
com crianças, jovens e famílias não pode, por isso relegar para segundo plano a 
promoção das competências linguísticas, quer na sua vertente oral quer na sua 
vertente escrita, evitando intervenções posteriores mais dispendiosas e menos 
eficazes (Justice et al., 2009).  
A sociedade atual é uma sociedade em mudança. Para que a intervenção 
psicossocial com crianças, jovens e famílias seja eficaz, ela tem de atender aos 
diferentes ecossistemas em que os intervenientes se movem. Assim sendo, é 
necessário um trabalho prévio no sentido de identificar as suas conceções e práticas. 
Este estudo assume-se como um pequeno contributo para identificar as conceções 
atuais dos pais sobre o brincar e algumas das suas práticas de interação linguística com 
os filhos. Esta opção teve como ponto de partida uma constatação oriunda da prática 
profissional, que revela uma progressiva escolarização precoce das crianças 
substituindo a necessidade de brincar.  
A revisão bibliográfica sobre o brincar mostrou que os termos brincar e jogar são 
frequentemente usados como sinónimos e que a investigação sobre o contributo do 
brincar para o desenvolvimento é difícil de comparar, dado que as variáveis 
consideradas são diferentes e nem sempre o método usado é descrito de forma clara.  
O inquérito construído para este estudo necessitaria de análises 
complementares em termos de validade, nomeadamente análise fatorial, junto de 
uma amostra mais ampla, pelo que os resultados obtidos terão de ser lidos com 
alguma prudência. Apesar destas limitações, os dados não confirmam as hipóteses 
estatísticas (e teóricas) consideradas. Não se encontraram diferenças com significância 
estatística nas conceções sobre o brincar ou nas interações linguísticas em função das 
habilitações académicas dos pais ou em função da idade das crianças. Esta ausência de 
diferenças pode resultar do facto de, apesar de termos procurado uma amostra 
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heterogénea do ponto de vista social, ela não incluir realmente, como mostraram as 
habilitações académicas dos pais, crianças em potencial risco.  
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Instrumento: Inquérito 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Questionário 
Este questionário destina-se à realização de um estudo sobre o brincar e o desenvolvimento da 
linguagem, em crianças entre os 3 e os 6 anos, que está a ser realizado no âmbito da minha dissertação 
de Mestrado. A sua colaboração é muito importante, pois permitirá à comunidade científica saber mais 
sobre estes assuntos e aos educadores serem mais eficazes na promoção do desenvolvimento da 
linguagem das crianças. 
Certa de que dedicará um pouco do seu tempo a responder a este questionário, o meu muito 
obrigada.  
A cada questionário será atribuído um número e os dados serão tratados de forma confidencial. 
Será sorteado um livro de histórias entre todos os participantes nesta investigação. 
Judite Pereira 
Sexo:  Masculino           Feminino 
Nº de filhos:________    
             
Idades: _________________   
 Nº de pessoas do agregado 
familiar:_______ 
Profissão: ____________________ 
 
Nível de ensino: 
1º ciclo (antiga 4ª classe) 
2º Ciclo ( 6º ano) 
3º Ciclo  (9º ano) 
Curso Profissional 
Ensino Secundário 
Bacharelato 
Licenciatura 
Mestrado 
Doutoramento 
Outro: _______________ 
Tipo de alojamento: 
Apartamento:  
Casa:  
Vivenda:  
Outro: ____________ 
T0          T1           T2         T3     T   4 
 
Tem computador?  S            N 
 
Acesso à internet? S           N 
 
A criança acede ao computador sozinha sem precisar da ajuda do 
adulto? 
S              N               Com supervisão 
 
 
 
Observações:  
 
 
 
  
 
Conceções sobre o brincar 
Avalie as seguintes afirmações de acordo com o seu grau de concordância selecionando o número que considera mais 
correto. O 1 significa totalmente desacordo e o 5 totalmente de acordo. 
 
 1 2 3 4 5 
1. O brincar é uma atividade característica da criança.      
2.  O brincar é uma atividade espontânea e voluntária da criança.      
3. Brincar é um direito da criança.      
4. O brincar é uma atividade de entretenimento que dá alegria e prazer à criança.      
5. O brincar a ajuda ao desenvolvimento físico, da inteligência e das relações com os outros.      
6. Brincar é uma forma da criança se expressar.      
7. Brincar pode servir para a criança afirmar a sua personalidade.      
8. Brincar é necessário para que a criança aprenda a viver e a comunicar.      
9. A criança explora o mundo que a rodeia ao brincar e aprende a interagir com ele.      
10. A criança deve ter liberdade para brincar todos os dias.      
11. Acredito que brincar é uma atividade essencial para o crescimento saudável do meu filho.      
12. Brincar é um meio eficaz de educar a criança.      
13. Brincar pode melhorar e reforçar as relações entre pais e filhos.       
14. Brincar com os adultos permite que a criança aprenda coisas novas.      
15. É importante que o meu filho brinque com todas as crianças na escola.      
16. É importante que o meu filho seja capaz de resolver os seus problemas experimentados ao 
brincar através do diálogo. 
     
17. Brincar com o meu filho é uma maneira de o ajudar a aprender palavras novas      
18. Brincando as crianças aprendem melhor.      
19. Tenho muito cuidado com os brinquedos que dou ao meu filho.       
20. Tenho muito cuidado com os espaços/sítios onde deixo brincar o meu filho.      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
Linguagem e interação 
Tendo em conta as atividades/atitudes mencionadas em baixo diga-nos, em média, com que frequência as costuma realizar 
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1. Costumo brincar com o meu filho.      
2. Quando vou buscar o meu filho à escola, aproveito o caminho para casa para conversar com 
ele. 
     
3. Tento manter um diálogo mais complexo com o meu filho ao invés de responder apenas sim, 
não ou não sei. 
     
4. Estimulo o meu filho a conversar e passo algum tempo a ouvi-lo.      
5. Respondo verbalmente e de forma clara aos pedidos/perguntas do meu filho.      
6. O meu filho costuma de brincar com plasticina, lápis de cor, folhas de desenho, revistas para 
recortar). 
     
7. O meu filho tem cd´s/discos cassetes e costuma ouvi-los sozinho ou comigo.      
8. Quando brinco com o meu filho costumo fingir ser outra personagem (lobo, médico, etc)      
9. Costumo visitar bibliotecas/livrarias com o meu filho.      
10. Costumo visitar museus e/ou o jardim zoológico com o meu filho.      
11. Costumo ir ao parque infantil com o meu filho.      
12. Quando converso com o meu filho evito usar palavras que ele não conheça.      
13. Quando o meu filho articula mal uma palavra eu corrijo-o.      
14. Quando converso com o meu filho dou-lhe o tempo que ele precisa para dizer o que quer 
mesmo que já saiba o que ele me vai dizer. 
     
15. Costumo ler histórias para o meu filho.      
16. Quando leio histórias ao meu filho substituo as palavras que acho difíceis por outras mais 
fáceis. 
     
17. Costumo pedir ao meu filho para que me leia histórias através das imagens do livro e/ou de 
conhecimentos prévios que ele tem sobre ela. 
     
18. Ajudo o meu filho a escrever o nome dele.      
19. Ajudo o meu filho a identificar letras enquanto passeamos na rua (ex: nos cartazes, nos 
nomes das lojas, nas matriculas dos carros). 
     
20. Habituo o meu filho a arrumar os seus brinquedos e o seu quarto.      
  
 
 
 
 
  
 
Obrigada pela sua colaboração. 
 
Para poder entrar no sorteio, será necessário que nos faculte um número de telefone ou 
um endereço de correio eletrónico.  
 
Telemóvel _________________; Endereço de e-mail: _____________________________ 
Em alternativa, poderá indicar apenas o nome do Jardim de Infância frequentado pelo seu 
filho(a) e, em caso do número deste questionário ser o sorteado, o livro será entregue ao Jardim de 
Infância.    
Nome do Jardim de Infância __________________________________ Sala ___________________ 
 
